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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO  ï 2016 

I.  MENSAGEM DA ADMINIST RAÇÃO 

Senhores e Senhoras Acionistas, 

De acordo com a legislação vigente e com as disposições estatutárias, temos a honra de apresentar o Relatório 

da Administração, as Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia Energética de Brasília ï CEB e 

os pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2016. 

O ano de 2016 foi para a Companhia, mais uma vez, um período de grandes desafios e também de 

oportunidades. 

A CEB ainda é uma organização em pleno processo de transformação. De certa forma, a Companhia está 

passando por um processo de depuração inevitável, mas construtivo. 

Os principais desafios, em 2016, ainda estiveram relacionados com a CEB Distribuição S.A., tais como a 

redução dos custos e despesas operacionais; diminuição da elevada alavancagem; redução das fraudes e ligações 

clandestinas, buscando elevar a receita de venda de energia; melhoria da Base de Remuneração Regulatória para 

o 4º Ciclo de Revisão Tarifária que ocorreu em outubro de 2016, garantindo uma tarifa mais adequada e mais 

justa em relação aos investimentos realizados; além da preparação da Distribuidora para as transformações 

inexoráveis em termos tecnológicos, bem como para as novas e crescentes mudanças regulatórias. 

Outra conquista importante foi conviver e superar um contexto macroeconômico hostil. De fato, o PIB atingiu 

apenas 0,5% em 2014, seguido de retrações correspondentes a -3,8% em 2015 e -3,6% em 2016, levando o 

Brasil a conviver com mais de 12 milhões de desempregados. Essa combinação de recessão com inflação 

elimina empregos e corrói o poder de compra, o que aumenta, inclusive, o número de pessoas que vive na 

miséria.  

A crise, em última instância, se disseminou por todos setores: na segurança; na educação; na saúde; e nas contas 

públicas dos três níveis de governo. 

A consequência mais direta deste cenário macroeconômico para o negócio CEB Distribuição S.A. foi a redução 

no consumo de energia na sua área de concessão, ao diminuir de 6.084 GWh em 2015, para 6.046 GWh em 

2016. Essa queda só não foi maior porque o número de unidades consumidoras aumentou 1,4% em 2016. 

Em termos de oportunidades, a Distribuidora conseguiu registrar melhorias importantes, sobretudo na qualidade 

do serviço, no relacionamento com o seu consumidor e na situação econômico-financeira. 

A qualidade do fornecimento do serviço de energia elétrica é mensurada e monitorada pela ANEEL por meio de 

dois principais indicadores: o DEC ï Duração Equivalente de Interrupção por Unidades Consumidoras e o FEC 

ï Frequência Equivalente de Interrupção por Unidades Consumidoras. O primeiro indica o número de horas que 

um consumidor fica sem energia elétrica e, o segundo, quantas vezes houve interrupção de energia elétrica para 

a unidade consumidora. 

Tanto para o DEC como para o FEC, concluimos o ano de 2016 atendendo os limites estabelecidos pelo 

Regulador e com os melhores resultados obtidos desde que os indicadores em consideração foram criados em 

2001. Trata-se de um fato inédito! 
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Os gráficos seguintes mostram a evolução destes indicadores nos últimos 16 anos: 

  

Por outro lado, o foco no relacionamento com o cliente foi um dos principais pilares que direcionaram as ações 

transformadoras da CEB Distribuição S.A.. Nesse sentido, a Empresa investiu na otimização do atendimento 

prestado pelos empregados que lidam diretamente com o consumidor. Palestras de sensibilização, treinamentos 

específicos e provas de conhecimento foram realizadas com os atendentes do Call Center visando a eliminação 

de imperfeições no atendimento por meio de telefone, tornando o processo mais ágil, cortês e eficiente. 

Essas melhorias foram percebidas pelos nossos consumidores e provocaram uma redução substancial do volume 

de reclamações encaminhadas aos vários níveis de atendimentos disponibilizados pela Distribuidora e, inclusive, 

na Ouvidoria da ANEEL. 

Isso mostra que o consumidor quando procura nosso teleatendimento resolve, de fato, sua demanda. É também 

um indicador que mostra o grau de confiabilidade, de segurança e de maturidade do nosso atendimento. O 

consumidor, por sua vez, confia que o seu problema será resolvido. 

Como se pode observar, não obstante as dificuldades decorrentes do contexto macroeconômico, a 

Administração não mediu esforços para dar nova dimensão à Companhia buscando, assim, o melhor 

desempenho na CEB Distribuição S.A. mas, também, em todos os seus negócios. 

Nesse contexto, é relevante destacar que em 2016 mais de 75% das distribuidoras apresentaram algum nível de 

sobrecontratação de energia. A CEB Distribuição S.A. foi uma das mais sobrecontratadas. 

Dentre as causas que produziram tal situação destacam-se a retração econômica e os aumentos tarifários 

ocorridos em 2015 para compensar as perdas ocasionadas pela redução artificial das tarifas promovida pela 

Medida Provisória nº 579/2012, causando uma forte diminuição no consumo de energia elétrica nos mercados 

das distribuidoras em geral, assim como na CEB Distribuição S.A.. 

Tal redução no consumo, já em 2015 e com agravamento em 2016, causou os excedentes de energia contratadas 

pelas distribuidoras, superando o limite regulatório de 5% de sobrecontratação, para o qual há mecanismos de 

compensação. 

De fato, as sobras de energia da CEB Distribuição S.A. em 2016 foram de 16,27% em relação ao total de 

energia contratada que, após o desconto do limite regulatório (5% do mercado verificado), resultou na 

sobrecontratação de 1.020 GWh, representando 12,1% da energia contratada pela Distribuidora. Após as ações 

gerenciais implementadas em 2016, este percentual de sobrecontratação foi reduzido para 9,5%. 

No processo do 4º Ciclo de Revisão Tarifária Periódica ocorrido em 2016, o Órgão Regulador considerou toda 

sobrecontratação no cálculo das tarifas. Parte destas, relativa ao excedente de 5%, no valor de R$ 65,2 milhões, 
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foi provisionado como Passivo Financeiro ï Sobrecontratação, em função das incertezas sobre o acolhimento da 

alegação de involuntariedade pela ANEEL, cuja decisão ocorrerá em 2017.  

 

Ainda assim, concluímos o ano de 2016 com a certeza e a plena convicção de que fizemos o máximo para 

contornar o contexto empresarial desfavorável. A tabela subsequente mostra o EBTIDA (LAJIDA) alcançado 

nos exercícios de 2014, 2015 e 2016: 

R$ (Mil)  
2014 

Reapresentado 
2015 

Reapresentado 
2016 

ȹ 

(2016/2015) 

(R$) 
Receita Operacional Líquida 1.993.488 2.396.004 2.110.343 (316.860) 

Custo/Despesa Operacional 1.997.709 2.106.025 1.920.051 (185.974) 
EBITDA  (17.815) 289.979 190.292 (99.686) 
Lucro Líquido/Prejuízo Consolidado (150.080) 49.300 133.693 84.393 
Investimentos 80.179 78.676 88.341 9.665 
Patrimônio Líquido  348.382 781.603 846.476 64.873 

Apesar do exercício de 2016 ter sido iniciado sob o signo da incerteza e de grandes transformações no setor de 

energia elétrica ï Mercado Livre; Geração Distribuída; Sobrecontratação; 4º Ciclo de Revisão Tarifária 

Periódica; e outros ï a Distribuidora conseguiu registrar uma boa performance empresarial. Assim, foram 

alcançados resultados expressivos nas áreas de qualidade e atendimento ao consumidor, bem como do ponto de 

vista econômico-financeiro. 

Embora se verifiquem evidências inequívocas de melhorias operacionais e econômico-financeiras, ainda temos 

muito o que evoluir nos próximos anos. E serão continuamente melhorados! 

As expectativas para o ano de 2017 são positivas pelos seguintes razões principais: a melhoria do deficit fiscal, 

receitas maiores que os custos e despesas operacionais começa, de fato, a acontecer ao longo de 2017, em 

função das decisões que vêm sendo tomadas; injeção de capital com a venda de participações societárias detidas 

pela CEB Holding em empresas de geração de energia elétrica, autorizadas pela Lei Distrital nº 5.577/2015; 

cumprimento rigoroso dos compromissos e obrigações do Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão      

nº 066/1999 ï ANEEL, prorrogado em dezembro de 2015; criação de condições para o atendimento das metas 

de DEC e FEC, bem como as de sustentabilidade econômico-financeira; realização de investimentos no volume 

necessário para eliminar o gap existente; e, ainda, a redução do serviço da dívida que é muito elevado. 

Finalmente, a Companhia Energética de Brasília ï CEB não poderia deixar de agradecer aos seus consumidores, 

fornecedores, acionistas, colaboradores, entidades de classe e à população do Distrito Federal pela confiança 

depositada em sua gestão, ao tempo que reafirma seu compromisso de continuar prestando os serviços de 

energia elétrica com qualidade e confiabilidade, tarifas justas, inovação tecnológica, ética e transparência. 

 

ARI JOAQUIM DA SILVA ï Presidente da Companhia Energética de Brasília ï CEB 

FRANCISCO AURÉLIO SAMPAIO SANTIAGO ï Presidente do Conselho de Administração 
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II.  CENÁRIO MACROECONÔMI CO 

Segundo o Instituto Brasileiro de Economia ï IBRE, da FGV, o ano de 2016 foi o terceiro ano da mais grave e 

duradoura recessão jamais experimentada pelo Brasil nos últimos 100 anos. 

Lamentavelmente, as expectativas do início do ano se confirmaram: foi um exercício de contínua deterioração 

econômica e de grande instabilidade política.  

A este cenário sombrio no ambiente doméstico somou-se uma conjuntura internacional preocupante com vários 

mercados apresentando desaceleração econômica e recorrendo, cada vez mais, a medidas protecionistas que 

estão afetando os níveis do comércio internacional. O PIB, em 2016, novamente sofreu contração, apresentando 

uma redução -3,6% em relação ao mesmo período do ano anterior.  

O desemprego passou de 9,0% em dezembro de 2015 para 11,9% no final do exercício de 2016, enquanto o 

deficit primário acumulado no ano alcançou 1,3% do PIB em 2016, frente a um deficit de 0,6% no mesmo 

período de 2015. 

O deficit em conta corrente, por sua vez, segue diminuindo, em função da contração da atividade econômica. Já 

o deficit nas contas externas caiu de 3,3% do PIB em 2015 para 1,1% do PIB em 2016. 

A inflação alcançou 6,29% em 2016 e o BACEN reduziu os juros para 13,75%, em dezembro do mesmo ano. 

O dólar terminou o exercício de 2016 cotado a R$ 3,25, abaixo dos R$ 3,96 registrados em dezembro de 2015, e 

o país apresenta reservas internacionais da ordem de US$ 370 bilhões. 

Apesar do Brasil estar mergulhado na recessão e com mais de 12 milhões de desempregados, existe um certo 

otimismo com relação ao futuro próximo. Há expectativas de que o mercado de ações volte a um novo círculo 

virtuoso de crescimento, podendo chegar a 100 mil pontos no ano de 2017. 

Por outro lado, o Governo tem encaminhado medidas para melhoria da economia. Dentre elas, destacam-se a 

liberação de R$ 43 bilhões oriundos de contas inativas do FGTS, com o objetivo de injetar dinheiro no mercado; 

a promulgação do Proposta de Emenda à Constituição ï PEC do teto de gastos públicos federais ocorrida em 

dezembro de 2016, limitando-os à inflação apurada no ano anterior por um período de vinte anos, representando 

importante contribuição para o equilíbrio das contas públicas; além do projeto de reforma estrutural relativa à 

Previdência que ocupará a agenda do Congresso em 2017, posto que os gastos saltaram de 0,3% do PIB, em 

1997, para projetados 2,7%, em 2017, caracterizando um desequilíbrio crescente; bem como a reforma 

trabalhista, visando a modernização das relações de trabalho, uma vez que a Consolidação das Leis do Trabalho 

remonta à década de 1940. 

III.  PERFIL DA COMPANHIA  

A Companhia Energética de Brasília ï CEB originou-se da Companhia de Eletricidade de Brasília, criada em 16 

de dezembro de 1968, oriunda do Departamento de Força e Luz ï DFL da Novacap.  

No início da década de 1990 a CEB passou a investir em novos negócios, obtendo concessão de gás canalizado 

em 1993 bem como participação em consórcio de aproveitamento hidrelétrico, em 1994. No ano de 2006, 

atendendo ao disposto na Lei nº 10.848/2004 e na Resolução Autorizativa nº 318/2005 ï ANEEL, a CEB foi 

submetida a uma reestruturação societária, passando, respectivamente, as concessões de distribuição de energia 

elétrica no Distrito Federal e de gerações das Usinas Hidrelétrica do Paranoá, Termelétrica de Brasília, e da 

Usina de Queimado (parte da CEB no Consórcio Cemig/CEB), para as empresas CEB Distribuição S.A., CEB 

Geração S.A. e CEB Participações S.A.. 

Dessa forma, a Companhia tornou-se controladora de empresas nos ramos de distribuição e de geração de 

energia elétrica, tendo também participações em empresas coligadas, controlada em conjunto e ligada.  
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Estrutura Societária 

A Companhia Energética de Brasília é uma sociedade de economia mista, de capital aberto, regida pela Lei das 

Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/1976), tendo por órgão fiscalizador de suas ações mercadológicas a 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM), desde seu registro na entidade, em 4 de julho de 1994.  

Em atendimento à orientação da Bolsa de Valores do Estado de São Paulo (BM&FBOVESPA), por intermédio 

do Ofício nº 041/2007 ï SEO, de 15 de março de 2007, a CEB, após decisão tomada na 45ª Assembleia Geral 

Ordinária, agrupou suas ações, a partir de 18 de junho de 2007. Dessa forma, foi adotada a cotação unitária, 

passando o seu capital social a ser representado por 9.183.458 ações escriturais, sem valor nominal, sendo 

4.576.432 ações ordinárias, 1.313.002 ações preferenciais classe A e 3.294.024 ações preferenciais classe B. 

Em 23 setembro de 2015, a 89ª Assembleia Geral Extraordinária ï AGE homologou o aumento de capital da 

CEB em R$ 223.969.190,00, mediante as subscrições particulares de 2.607.746 ações ordinárias e de 2.625.179 

ações preferenciais Classe B. 

Atualmente, o capital social da CEB, no montante de R$ 566.025.355,62 (quinhentos e sessenta e seis milhões, 

vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), apresenta a seguinte 

composição: 

Composição Acionária (Controlador) 

Acionistas Ações Ordinárias Ações Preferenciais Ações Totais 

 Qtd %  Qtd %  Qtd % 

Governo do Distrito Federal 6.696.418 93,21 4.865.691 67,28 11.562.109 80,20 

Outros Acionistas 487.769 6,79 2.366.505 32,72 2.854.274 19,80 

Total 7.184.187 100,00 7.232.196 100,00 14.416.383 100,00 

Referência: Composição Acionária em 31 de dezembro de 2016. 

Organização Societária 

 
  



  
 

 

 
 

5 

 

Dados Econômico-Financeiros Consolidado 

(R$ Mil)  
2015 

(Reapresentado) 
2016 

ȹ 

(R$ Mil)  

Receita Operacional Bruta 4.001.658 3.525.642 (476.016) 

Receita Operacional Líquida 2.396.004 2.114.554 (281.450) 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 105.064 99.931 (5.133) 

EBITDA (LAJIDA)  289.979 190.292 (99.686) 

Lucro Líquido/Prejuízo Consolidado 49.300 133.693 84.393 

Patrimônio Líquido 781.603 846.476 64.873 

Fonte: Demonstrações Contábeis da Companhia Energética de Brasília. 

Com relação à receita de Faturamento ao Consumidor, que evidencia a energia elétrica fornecida, houve 

crescimento de 3,1%, evoluindo de R$ 3.224.448 mil, em 2015, para R$ 3.324.987 mil em 2016. 

Por sua vez, os Custos e Despesas Operacionais, que em 2016, sofreram vários ajustes não recorrentes, caíram 

8,8%, ao involuirem de R$ 2.106.025 mil em 2015, para R$ 1.920.051 mil em 2016. 

O Lucro Consolidado atingiu R$ 133.693 mil no exercício de 2016, representando um aumento de R$ 84.393 

mil, em relação àquele reapresentado em 2015 (R$ 49.300 mil). 

Por último, vale a pena destacare a evolução do Patrimôpnio Líquido que, em 2016, foi de 8,29%, ao evoluir de 

R$ 781.603 mil, em 2015, para R$ 846.476 mil em 2016. 

Esse é um desempenho que tem um significado importante, exatamente porque mostra de forma clara que, 

mesmo com a Companhia operando e realizando seus investimentos, houve redução do seu nível de 

alavancagem. 

Em 2014, por exemplo, para cada R$ 1,00 de total do passivo, R$ 0,88 representava obrigações. Em 2016, essa 

relação melhorou para R$ 0,73, ou seja, a Companhia melhorou bastante, porque o capital, as reservas e a conta 

prejuízos acumulados apresentaram performances positivas. 

IV.  NEGÓCIOS DA COMPANHI A 

Empresas Controladas 

CEB Distribuição S.A. 

Nos termos do Contrato de Concessão nº 66/1999 ï ANEEL, a Empresa tem por objeto a distribuição e 

comercialização de energia elétrica no Distrito Federal ou em outras áreas do País, cuja concessão para 

exploração seja-lhe outorgada. 

Em 9 de dezembro de 2015, a CEB Distribuição S.A. e o Poder Concedente, por intermédio do Ministério de 

Minas e Energia ï MME, celebraram o Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão nº 66/1999 ï ANEEL, 

publicado na edição de 24 de dezembro de 2015 do Diário Oficial da União, que formalizou a prorrogação do 

Contrato de Concessão do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica por mais 30 anos, vigente até 7 

de julho de 2045. 

A área de concessão da CEB Distribuição S.A. corresponde a 5.780 km2 e abrange todo o Distrito Federal, 

dividido em regiões administrativas, atendendo a 1.035.948 clientes. 
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Dados Econômico-Financeiros  

(R$ Mil)  
2015 

Reapresentado 
2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 3.934.556 3.442.356 (492.200) 

Receita Operacional Líquida 2.348.022 2.052.795 (295.227) 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 89.128 34.346 (54.782) 

EBITDA  (LAJIDA)  256.053 125.599 (130.454) 

Lucro Líquido (Prejuízo)  36.446 50.270 13.824 

Patrimônio Líquido  308.875 359.180 50.305 

Fonte: Demonstrações Contábeis da CEB Distribuição S.A. 

No exercício de 2016, apesar da continuidade do cenário de recessão econômica que afetou o consumo de 

energia, a CEB Distribuição S.A. registrou um lucro expressivo de R$ 50.270 mil, resultado superior àquele 

alcançado em 2015 (R$ 36.446 mil). 

Por sua vez, em 2016, registrou-se um EBITDA (LAJIDA) no montante de R$ 125.599 mil, inferior ao apurado 

em 2015, no valor de R$ 256.053 mil. 

Note-se que em 2015, esse agregado foi influenciado, positivamente, principalmente, pela reversão do Plano 

Assistencial, no valor de R$ 90.712 mil, decorrente da Ação Direta de Inconstitucionalidade ï ADI                   

nº 2014002032055-2; e pela atualização do Ativo Financeiro da Concessão ï VNR, cujo indexador passou a ser 

o IPCA e não mais o IGP-M . Esta alteração contribuiu para um aumento no valor do VNR de R$ 12.754 mil 

em 2014 para R$ 53.882 mil em 2015, enquanto em 2016, o EBITDA (LAJIDA) teve como contribuições mais 

relevantes os seguintes componentes: a Reversão de Perdas Estimadas Com Créditos de Liquidação Duvidosa; e 

os Créditos Tributários (PIS/PASEP e Finsocial). 

Ainda no âmbito da CEB Distribuição S.A., em contrapartida, atuou negativamente na apuração do EBITDA 

(LAJIDA) de 2016, a Sobrecontratação de Energia, cujos efeitos, dentre outros, estão registrados na rubrica 

Receita de Energia Elétrica de Curto Prazo, que foi R$ 79.476 mil inferior ao apurado no exercício anterior. 

Finalmente, observe-se que houve um aumento do Patrimônio Líquido de R$ 50.305 mil ocasionado pelo Lucro 

Líquido do exercício. 

CEB Geração S.A. 

A CEB Geração S.A. tem como objeto social a geração e a comercialização da energia produzida pelos seus 

ativos de geração, a Usina Hidrelétrica do Paranoá, com capacidade instalada de 30 MW e a Usina Termelétrica 

de Brasília ï UTE Brasília, com potência nominal de 10 MW. 

A UTE Brasília devido ao seu alto custo operacional e defasagem tecnológica, não se presta mais à geração de 

energia elétrica, por isso, iniciaram-se procedimentos visando a alienação de seus ativos. O Contrato de 

Concessão venceu em 7 de julho de 2015 e tramita no Governo Federal decreto visando regulamentar a 

desvinculação de bens de usinas termelétricas, ato necessário para a livre disponibilização dos bens. 

Com relação à Usina Hidrelétrica do Paranoá, houve seu enquadramento como Pequena Central Hidroelétrica ï 

PCH em novembro de 2016. Essa alteração proporciona redução da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição ï 

TUSD de 50%, bem como a isenção da aplicação de 1% da Receita Operacional Líquida em Pesquisa e 

Desenvolvimento ï P&D, apesar da obrigatoriedade do pagamento do encargo de Uso de Bem Público ï UBP. 

Outro benefício, do ponto de vista da receita, foi a venda de energia em dezembro de 2016 já como Fonte 

Incentivada, cujo preço ficou superior à energia comercializada anteriormente como Fonte Convencional.  

Assim, com o enquadramento da UPA em PCH, foi assinado novo contrato de concessão com Agência Nacional 

de Energia Elétrica ï ANEEL. O Contrato nº 01/2016-ANEEL, teve como objeto a transformação em PCH e a 



  
 

 

 
 

7 

 

consequente alteração da modalidade da Concessão de Serviço Público para Produtor Independente de Energia, 

resultando em mais liberdade na gestão do empreendimento. 

Também foram formalizados dois termos aditivos ao mencionado Contrato de Concessão. O primeiro, diz 

respeito à transferência da Concessão da Usina do Paranoá da Companhia Energética de Brasília S.A. para a 

CEB Geração S.A, conforme Resolução Autorizativa nº 318 da ANEEL, de 14.09.2005; o segundo, prorrogou o 

prazo de concessão da usina, cujo vencimento passou de outubro de 2019 para abril de 2020. 

Por outro lado, em 2016, a Empresa manteve seus procedimentos de manutenção e conservação da Barragem do 

Lago Paranoá e investiu na contratação de firma especializada para elaboração do Plano de Segurança da 

barragem, que será concluído em 2017. 

Dados Econômico-Financeiros 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 15.335 16.486 1.151 

Receita Operacional Líquida 13.832 15.101 1.269 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 8.211 9.067 856 

EBITDA  (LAJIDA)  7.718 8.762 1.044 

Lucro Líquido (Prejuízo)  7.458 8.324 866 

Patrimônio Líquido  13.602 14.035 433 

Fonte: Demonstrações Contábeis da CEB Geração S.A. 

O ano de 2016 também foi caracterizado pela crise hídrica que causou uma redução de 13% na Garantia Física 

do Sistema, afetando as geradoras. Para suprir essa redução, as empresas adquirem energia ao Preço de 

Liquidação das Diferenças ï PLD, cujo valor médio no exercício foi R$ 93,90 e cedem para o sistema, nos 

termos do Mecanismo de Realocação de Energia ï MRE, ao preço de R$ 12,32. Tal situação foi mitigada pela 

repactuação do risco hidrológico feita pela CEB Geração S.A. em 2015, conforme definido na Resolução         

nº 684/2015-ANEEL, que repassou ao consumidor 100% deste risco, resultando em um crédito de                       

R$ 1.524.748,00, ainda em processo de liquidação financeira no Mercado de Curto Prazo ï MCP, no âmbito da 

Câmara de Comercialização de Energia ï CCEE. 

No entanto, distintas liminares e ações judiciais protegeram os agentes que não optaram pela repactuação do 

risco hidrológico, ou definiram prioridades no recebimento dos créditos da liquidação, circunstâncias que 

impediram que a CCEE liquidasse integralmente o valor devido no exercício de 2016. 

No âmbito das despesas gerenciáveis, a CEB Geração S.A. continuou com controle austero sobre os custos 

operacionais, mantendo-os sob crescimentos inferiores à inflação e foram realizados ainda, investimentos em 

manutenção na Máquina 2 da Usina Paranoá e na nova estação hidrometeorológica à jusante da Barragem do 

Lago Paranoá. 

Do ponto de vistas econômico-financeiro, a CEB Geração S.A. manteve um patamar de estabilidade nas 

apurações dos seus resultados, que persiste nos últimos anos, oriundos, basicamente, da comercialização da 

energia gerada pela Usina Hidrelétrica do Paranoá. 

CEB Lajeado S.A. 

 

A CEB Lajeado S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, autorizada pela Lei Distrital nº 2.515, de 31 

de dezembro de 1999, controlada pela Companhia Energética de Brasília ï CEB, com 59,93% do total das 

ações, representada por ações ordinárias. As Centrais Elétricas Brasileiras S/A ï Eletrobrás detém 40,07% do 

total das ações, representada por ações preferenciais. 
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A CEB Lajeado S.A. em conjunto com a EDP Lajeado Energia S.A. e a Paulista Lajeado Energia S.A. são 

titulares de ações representativas de 100% do capital votante da Investco S.A.. Sobre este capital, a CEB 

Lajeado S.A. detém 20% de participação. 

As referidas sociedades, juntamente com a Investco S.A., s«o parte do cons·rcio denominado ñCons·rcio 

Lajeadoò, cujo objeto ® a explora«o compartilhada da concess«o de uso de bem p¼blico para a explora«o da 

UHE Luís Eduardo Magalhães e Sistema de Transmissão Associado, nos termos do Contrato de Concessão      

n° 05/1997 e respectivos aditivos. O prazo de duração do contrato de concessão é de 35 anos contados a partir 

de 16 de dezembro de 1997. 

Organização Societária 

 

Dados Econômico-Financeiros  

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 124.659 132.082 7.423 

Receita Operacional Líquida 112.016 118.756 6.740 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 65.999 47.738 (18.261) 

EBITDA  (LAJIDA)  67.835 53.336 (14.499) 

Lucro Líquido (Prejuízo)  43.888 35.283 (8.605) 

Patrimônio Líquido  351.756 333.377 (18.379) 

Fonte: Demonstrações Contábeis da CEB Lajeado S.A. 

Após a amortização dos financiamentos contraídos para a construção da UHE Luís Eduardo Magalhães, os 

resultados líquidos apurados pela CEB Lajeado S.A. vêm se mantendo consistentes ao longo dos anos. 

Embora o segmento de geração de energia hidráulica tenha sentido os efeitos danosos da escassez de chuvas e 

queda acentuada nos níveis dos principais reservatórios do país, a CEB Lajeado S.A. cumpriu, rigorosamente, 

com as obrigações legais do exercício, bem como com as metas fixadas pela Administração. Desde janeiro de 

2014, uma expressiva redução da geração das empresas foi verificada quando comparado com a garantia física 

total do sistema, retratando a situação hidrológica desfavorável dos últimos anos. Em decorrência desse quadro, 

iniciou-se um amplo debate setorial sobre o GSF ao longo de 2015, nos âmbitos administrativo, empresarial, 

legislativo, regulatório e judicial. 

Nesse contexto, a Lei nº 13.203/2015 e a Resolução Normativa da ANEEL nº 684/2015 foram editadas a fim de 

mitigar os efeitos financeiros provenientes da aplicação do GSF para os geradores, estabelecendo novos critérios 

para repactuação do risco hidrológico. Em razão do ano de 2015 ter apresentado um elevado GSF, os efeitos 

financeiros para as geradoras foram relevantes. Entretanto, a partir da publicação dessa lei, os geradores que 
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optaram pela repactuação de seus respectivos riscos, passaram a compartilhá-lo com os consumidores, mediante 

o pagamento de um determinado ñpr°mioò. 

Concomitantemente com essa medida, a CEB Lajeado S.A. manteve, em 2016, aproximadamente, 10% da sua 

energia sendo liquidada no mercado de curto prazo. É oportuno destacar que essa estratégia comercial também 

foi empregada em 2015. Embora a receita da Empresa tenha sido levemente afetada em razão dessa medida, o 

custo evitado com a aquisição de energia no mercado de curto prazo compensou, significativamente, a queda no 

seu faturamento anual. O volume descontratado, mesmo sem ser comercializado, serviu como uma espécie de 

hedge para compor o deficit na geração de energia e, consequentemente, o cumprimento do contrato bilateral 

com a CEB Distribuição S.A.. 

O ano de 2016 também foi caracterizado pelo expressivo recebimento das reservas de lucros retidas pela 

Investco S.A. ao longo dos anos, no montante de R$ 23.387 mil, e pela liquidação de todos os passivos 

financeiros com os acionistas da Empresa, referentes aos exercícios de 2012 e 2014. No total, a CEB Lajeado 

S.A. distribuiu R$ 57.489 mil, nas formas de Dividendos, Juros Sobre Capital Próprio e Partes Beneficiárias. 

Para 2017, a Empresa manterá a mesma política adotada nos últimos dois anos, distribuindo, após a constituição 

das Reservas Legais e Estatutárias, a totalidade dos resultados alcançados.  

Tendo em vista o forte impacto no caixa da Empresa em decorrência do alto custo do Contrato de Arrendamento 

dos ativos de geração da Usina Luís Eduardo Magalhães, a CEB Lajeado S.A., houve reduções do EBITDA 

(LAJIDA) e do Lucro Líquido quando se compara o exercício de 2016 com o ano de 2015. Nesse sentido, foram 

concluidos estudos que apontaram a necessidade de revisão das condicionantes do referido instrumento 

contratual. Os entendimentos com a Investco S.A., proprietária desses ativos, estão em curso e devem ser 

colocados em prática já a partir de 2017. Tal providência contribuirá para superação do desempenho ocorrido 

em 2016. 

Outro ponto de destaque foi a celebração de um acordo com a CEB Distribuição S.A. referente ao contrato 

bilateral de compra e venda de energia elétrica. Apesar da maioria das faturas de venda de energia ter sido 

quitada, em alguns casos os pagamentos foram realizados fora dos prazos contratuais, o que acarretou, à 

compradora, a incidência de encargos. No final do exercício, três faturas permaneciam em aberto, todas 

referentes ao ano de 2015.  O valor total negociado foi de R$ 16.202 mil (referência de novembro de 2016), 

parcelados em 24 meses, nas mesmas condições estabelecidas no contrato mencionado, com a primeira parcela 

vencendo em janeiro de 2017. 

Por fim, verifica-se que houve reduções do EBITDA (LAJIDA) e do Lucro Líquido em 2016 quando 

comparado com o exercício anterior. Tais comportamentos estão relacionados com o aumento das despesas, em 

particular na rubrica Arrendamento. O acréscimo desta rubrica teve como causa principal os altos percentuais do 

índice IPCA mensal projetado que compõe a fórmula de cálculo do Arrendamento. Para o exercício de 2017, 

como a projeção do mencionado indicador de inflação é decrescente, haverá apurações de resultados superiores 

aos ocorridos em 2015 e 2016. 

CEB Participações S.A. 

A CEB Participações S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, autorizada pela Lei Distrital nº 1.788, 

de 27 de novembro de 1997, constituída como subsidiária integral da CEB, que atua na compra e venda de 

participações acionárias ou cotas de outras empresas energéticas, de telecomunicações e de transmissão de 

dados, majoritária ou minoritariamente. 

Atua na comercialização de energia elétrica, na proporção de sua cota-parte de 17,50% no Consórcio       

Cemig-CEB, produzida pela Usina Hidrelétrica de Queimado, na condição de produtora independente de 

energia elétrica e detém a participação acionária correspondente a 2,35% do Capital da geradora Corumbá 

Concessões S.A.. 
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Organização Societária 

 

Dados Econômico-Financeiros 

(R$ Mil)  
2015 

Reapresentado 
2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 15.463 17.239 1.776 

Receita Operacional Líquida 14.717 16.407 1.690 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 3.966 11.306 7.340 

EBITDA  (LAJIDA)  2.896 10.415 7.519 

Lucro Líquido (Prejuízo)  2.748 10.187 7.439 

Patrimônio Líquido  45.782 39.457 (6.325) 

Fonte: Demonstrações Contábeis da CEB Participações S.A. 

A receita da CEB Participações S.A. é proveniente, em sua maior parte, da comercialização de energia gerada 

pela Usina Hidrelétrica Queimado, complementada por aplicações financeiras, pelos recursos oriundos do 

contrato de prestação de serviços administrativo-financeiros prestados para o Consórcio Cemig-CEB, e pelo 

recebimento de resultados da participação acionária na empresa Corumbá Concessões S.A.. 

Em busca da redução do impacto negativo advindo do risco hidrológico, a Empresa aderiu à proposta do Poder 

Concedente, que nos termos da Lei nº 13.203/2015 permitiu o repasse de parcela deste risco ao consumidor. De 

acordo com o Despacho nº 330, publicado em 10 de fevereiro de 2016, a ANEEL anuiu com a repactuação do 

risco hidrológico da CEB Participações S.A., referente ao empreendimento UHE Queimado, repassando 91% do 

risco para os consumidores, como estabelecido no Termo de Repactuação nº 101/2016., garantindo proteção 

para eventuais déficits financeiros futuros de geração.  

Dessa forma, o pacto firmado proporcionou o ressarcimento de R$ 1.227 mil referentes a créditos de 2015 para 

o pagamento de seguro do risco hidrológico até o final da concessão; e crédito de R$ 564 mil, em 2016, que 

viabilizaram o reequilíbrio das operações de energia no Mercado de Curto Prazo ï MCP da CEB Participações 

S.A.. Assim, o custo contábil das aquisições relacionadas com energia em 2016 sofreu redução de 85,48%, 

saindo de R$ 7.094 mil para R$ 1.030 mil. 

Por outro lado, a comercialização de energia caracterizou-se pela continuidade dos contratos de venda de 

energia gerada pela UHE Queimado, e representou a principal fonte de receita da Empresa, com aumento de 

11% em relação à 2015. Somada às receitas de rendimentos de aplicações financeiras, serviços administrativos 

prestados ao Consórcio Cemig-CEB, dentre outros, a receita bruta total foi de R$ 18.971 mil. 

No que diz respeito às operações com partes relacionadas, a CEB Participações S.A. celebrou Contrato de 

Cessão Creditória de Direito de Mútuo com seu acionista único Companhia Energética de Brasília ï CEB, no 

valor de R$ 10.000 mil, utilizando recursos originados do Contrato de Mútuo que foi celebrado com a CEB 



  
 

 

 
 

11 

 

Distribuição S.A., em 2015. Em contrapartida, o capital social foi reduzido de R$ 41.270 mil para R$ 31.270 

mil.  

Seguindo as diretrizes do Grupo CEB, foi celebrado ainda Contrato de Mútuo com a Corumbá Concessões S.A., 

no valor de R$ 192 mil, que serão restituídos em 60 parcelas corrigidas pelo IGP-M/FGV, acrescidas de juros de 

1% ao mês e tributos incidentes, desde a data do desembolso até a data do efetivo pagamento, que se dará após o 

vencimento do período de carência do contrato, respeitando a comutatividade do montante mutuado, conforme 

determina o Órgão Regulador. 

Com relação às despesas realizadas, estas, em geral,  incluíram os custos administrativos e usuais com encargos 

setoriais, tais como, pessoal, material, serviços de terceiros; Compensação Financeira Por Uso de Recursos 

Hídricos; Compensação Financeira Por Uso do Bem Público ï UBP; Custo do Uso do Sistema de Distribuição ï 

CUSD; gastos de liquidações no mercado de curto prazo de energia elétrica; taxas destinadas à Agência 

Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL, à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica ï CCEE e ao 

Operador Nacional do Sistema ï ONS. 

Finalmente, registre-se que em 2016 foram alcançados resultados econômico-financeiros favoráveis e destaque-

se que a Administração manteve sua gestão focada no controle rigoroso dos custos e despesas operacionais, 

priorizando investimentos relevantes ao bom andamento do negócio. 

Companhia Brasiliense de Gás S.A. 

A Companhia Brasiliense de Gás S.A. é uma sociedade de economia mista, constituída em 20 de março de 

2001, com autorização da Lei Distrital nº 2.518, de 10 de janeiro de 2000. 

Tem por objeto social a exploração, com exclusividade, do serviço de distribuição e comercialização de gás 

natural canalizado, de produção própria ou de terceiros. Poderá, inclusive, importar o suprimento para 

distribuição nos segmentos comercial, industrial, residencial, automotivo, de geração termelétrica, ou quaisquer 

outras finalidades e usos possibilitados pelos avanços tecnológicos, em todo território do Distrito Federal. 

A Companhia poderá ainda: 

¶ Efetuar a implantação e a operação das redes de distribuição de gás canalizado, podendo ainda adquirir 

e importar diretamente gás natural e executar os serviços de transporte; 

¶ Exercer atividades correlatas à sua finalidade principal, especialmente execução de estudos, pesquisas e 

projetos relacionados com o setor de gás, inclusive, sob a forma de prestação de serviços de consultoria 

técnica a terceiros; e  

¶ Constituir ou participar de outras sociedades, inclusive subsidiárias integrais, visando o êxito na 

realização de suas atividades. 

A concessão da exploração tem prazo de vigência até 9 de janeiro de 2030, podendo ser prorrogado por mais 30 

anos. 

Atualmente, a Companhia explora a distribuição de gás veicular, em montantes limitados que tem 

impossibilitado a apuração de resultados favoráveis. 

Para que sua operação seja similar à de outras empresas Distribuidoras de Gás Canalizado no Brasil, faz-se 

necessária a viabilização de um suprimento adequado às necessidades do Distrito Federal, por meio de um 

gasoduto de transporte de gás natural. 

A CEB é controladora da Companhia Brasiliense de Gás S.A., com 51% das ações ordinárias e 17% do total das 

ações. 
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Organização Societária 

 

Dados Econômico-Financeiros 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 4.528 4.919 391 

Receita Operacional Líquida 4.375 3.679 (696) 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos (479) (501) (22) 

EBITDA  (LAJIDA)  (205) (226) (21) 

Lucro Líquido (Prejuízo)  (443) (464) (21) 

Patrimônio Líquido  943 979 36 

Fonte: Demonstrações Contábeis da Companhia Brasiliense de Gás S.A. 

O primeiro desafio para distribuição do gás canalizado é o desenvolvimento de uma infraestrutura logística 

adequada de suprimento. O Distrito Federal não é abastecido por gasoduto de transporte que possa garantir o 

suprimento contínuo de gás, de forma que, enquanto as iniciativas de implantação desta infraestrutura não se 

materializarem, a solução utilizada para a antecipação da oferta ao mercado é o suprimento de estoques de gás 

natural liquefeito. 

O gás natural liquefeito é suprido para a Companhia Brasiliense de Gás S.A. pela empresa GNL Gemini 

Logística e Comercialização de Gás Ltda ï Gemini, uma sociedade formada pelas empresas White Martins, 

Petrobrás e a Gaspetro.  

A alternativa para redução do prejuízo que vem sendo apurado no negócio anualmente (R$ 464 mil em 2016), 

seria a estruturação de um projeto para conectar o gasoduto Bolívia-Brasil ï Gasbol ao Distrito Federal, 

iniciativa que compete à União, por força do artigo 177 da Constituição da República. 

Empresa Coligada 

Corumbá Concessões S.A. 

A Corumbá Concessões S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 6 de dezembro de 

2000, concessionária do serviço público de energia elétrica, atuando na geração de energia elétrica, na condição 

de produtora independente. A participação do Grupo CEB no capital social da Empresa é de 47,56%, sendo 

45,21% de propriedade da CEB e 2,35% da CEB Participações S.A.. 
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Organização Societária 

 

 

Dados Econômico-Financeiros 

 (R$ Mil)  2015 2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 147.287 177.856 30.569 

Receita Operacional Líquida 141.554 170.327 28.773 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos (57.952) 6.358 64.310 

EBITDA  (LAJIDA)  35.242 97.292 62.050 

Lucro Líquido (Prejuízo)  (38.628) 4.765 43.393 

Patrimônio Líquido  153.461 157.774 4.313 

Fonte: Demonstrações Contábeis da Corumbá Concessões S.A. 

Os problemas originados do processo construtivo da Usina Corumbá IV causaram demandas por ressarcimentos 

tratados em ambientes arbitral e judicial, que explicam o prejuízo apurado no exercício de 2015. 

Em 2016 foi registrado lucro em pequena dimensão (R$ 4.765 mil), revertendo a tendência de apurações de 

prejuízos ocorridos em 2014 e 2015. 

Tal resultado positivo foi causado, primordialmente,  pela absorção de prejuízos acumulados por meio de 

redução de capital social, evento esse aprovado na 2a Assembleia Geral Extraordinária, de 29 de novembro de 

2016. Cabe ressaltar que essa absorção de resultados negativos anteriores não alterou as estrutural patrimonial 

do empreendimento.  

Por outro lado, a estrutura de endividamento que restou, principalmente, em decorrência da demanda arbitral, 

cujo desfecho ocorreu em 2014, produz resultados financeiros negativos que exigirão longo período para 

superação das obrigações relativas aos encargos de dívidas, situação que compromete a apuração de resultados 

satisfatórios nos próximos anos, bem como insuficiência de capital de giro. 

Por esta razão, os acionistas realizaram operações de mútuo para suprir as dificuldades de caixa da Empresa, 

restando à CEB e à CEB Participações S.A., as formalizações de empréstimos nos valores de R$ 3.706 mil e    

R$ 192 mil, respectivamente.  

Empresa Controlada em Conjunto 

Energética Corumbá III S.A. 

A Energética Corumbá III S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 25 de julho de 

2001, concessionária do serviço público de energia elétrica, na condição de produtora independente. A CEB 

detém uma participação de 37,5% do capital social, sendo 25% das ações ordinárias e 50% das ações 

preferenciais.  
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Organização Societária 

 

 

Dados Econômico-Financeiros 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ (R$) 

Receita Operacional Bruta 38.282 41.739 3.456 

Receita Operacional Líquida 36.523 39.826 3.302 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 6.875 14.206 7.331 

EBITDA  (LAJIDA)  17.411 25.541 8.130 

Lucro Líquido (Prejuízo)  5.557 12.731 7.174 

Patrimônio Líquido  155.649 167.323 11.674 

Fonte: Demonstrações Contábeis da Energética Corumbá III S.A. 

Ano a ano, os resultados da Energética Corumbá III S.A. têm sido positivos e crescentes, à medida em que se 

amortiza o montante do financiamento captado para a construção da Usina Corumbá III. De fato, verifica-se que 

o Lucro Líquido de 2016 foi muito superior àquele apurado em 2015, certamente com a contribuição dos efeitos 

da redução das despesas financeiras. 

Fato relevante a ser destacado foi a formalização do Acordo Global concluído em 2016, envolvendo diversas 

empresas, incluindo aquelas acionistas da Energética Corumbá III S.A., e participantes dos Consórcios 

Empreendedor Corumbá III e Construtor Corumbá III. 

O mencionado Acordo resultará nas eliminações de diversas demandas que estão sofrendo tratamento em 

ambiente arbitral e jurídico, remanescentes de reivindicações (claims) oriundas da época da construção da usina. 

Tais eliminações significam desistências e quitações de eventuais obrigações recíprocas, pendentes de 

julgamento, que agregarão valor ao negócio, uma vez deixarão de existir expectativas futuras de provisões no 

passivo da Energética Corumbá III S.A.. 

Outro aspecto positivo reside nas solicitações dos acionistas para que seja elevado o limite de distribuição de 

resultados, atualmente restrito ao percentual mínimo legal (25%), por exigência do BNDES quando da 

contratação do financiamento, tendo em vista que parte significativa deste compromisso foi honrado, de forma a 

permitir recebimentos de dividendos em montantes mais elevados. 

Essa iniciativa possibilitou a destinação de resultados em um percentual adicional de 65% relativo ao exercício 

de 2015, recebidos em janeiro de 2017, perfazendo o total de 90%.  
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Empresa Ligada 

BSB Energética S.A. 

A BSB Energética S.A. é uma sociedade por ações, constituída em 24 de março de 2000, para explorar 

Pequenas Centrais Hidrelétricas ï PCHs, com potência global máxima instalada de 200 MW e, estatutariamente, 

está autorizada a participar de outros empreendimentos ou sociedades, seja como acionista ou quotista. A CEB 

detém uma participação acionária de 9,0% do capital social da BSB Energética S.A.. 

Em 2006, ao associar-se com outras empresas que possuíam concessões, projetos e licenças ambientais de 

empreendimentos de mesma natureza (PCHs), a BSB Energética S.A. passou a deter participação acionária na 

Brasil PCH S.A.. 

A Brasil PCH S.A. possui 13 Pequenas Centrais Hidrelétricas com capacidade total de 291 MW e a BSB 

Energética S.A. tem participação equivalente a 14,70% do capital. 

A venda da energia gerada se dá por meio de contratos de compra e venda firmados por cada uma das empresas 

relacionadas com as PCHs para a Eletrobrás, por intermédio do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia Elétrica ï Proinfa. 

Organização Societária 

 

Dados Econômico-Financeiros 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ (R$) 

Resultado Operacional Líquido Antes dos Tributos 11.537 1.969 (9.568) 

Lucro Líquido (Prejuízo)  11.537 1.969 (9.568) 

Patrimônio Líquido  12.851 9.124 (3.728) 

Fonte: Demonstrações Contábeis da BSB Energética S.A. 

O Lucro Líquido do exercício de 2016 (R$ 1.969 mil) foi muito inferior ao apurado em 2015 (R$ 11.537 mil). 

Esse desempenho pode ser justificado com os seguintes argumentos:  

¶ A BSB Energética S.A. é uma empresa holding pura, que recebe dividendos da Brasil PCH, companhia 

que controla 13 Sociedades de Propósito Específico ï SPEs de geração hidrelétrica. Sua receita, 

portanto, é exclusivamente decorrente do recebimento da distribuição de resultados; 

¶ Nos exercícios de 2014 e 2015, a crise hídrica atingiu todos os geradores hidrelétricos brasileiros. As 

empresas geradoras que não  participam do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
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Elétrica ï PROINFA, apuraram as repercussões econômico-financeiras negativas nos próprios 

exercícios em que houve a escassez hídrica; e 

¶ Como os empreendimentos do PROINFA estão 100% contratados, a mencionada crise hídrica causou 

exposição das geradoras ao preço de curto prazo (spot) elevados. Os efeitos desta exposição ocorreram 

nos citados exercícios, contudo, conforme definido no PROINFA, somente serão cobrados nos anos 

subsequentes em 12 parcelas. Portanto, o efeito que se observou no recebimento de dividendos na BSB 

Energética S.A. em 2016 foi fruto do problema de 2014, que exigiu desembolso em 2015 no âmbito da 

Brasil PCH. 

V. DESEMPENHO ECONÔMICO -FINANCEIRO CONSOLIDADO  

Receita Operacional 

A Receita Operacional Bruta consolidada apurada no ano de 2016 totalizou R$ 3.521.431 mil, R$ 480.227 mil 

inferior à receita obtida no ano de 2015, correspondente a R$ 4.001.658 mil. 

As principais variações da Receita Operacional foram as seguinte: 

 (R$ Mil)  
2015 

Reapresentado 
2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

Energia Elétrica de Curto Prazo 355.860  275.812  (80.048) (22,5) 

Recursos de Parcela A e Outros Itens Financeiros 164.955  (304.926) (469.881) (284,9) 

Faturamento ao Consumidor 3.224.448 3.324.987 100.539 3,1 

¶ A receita de Energia de Curto Prazo atingiu, em 2016, R$ 275.812 mil, 22,5% inferior à receita 

reconhecida em 2015, que foi influenciada pela sobra de energia contratada (sobrecontratação) somada 

à redução substancial dos valores de PLD (Preço de Liquidação das Diferenças), especialmente no     

1º semestre de 2016. 

¶ A receita de recursos da Parcela A e Outros Itens Financeiros apresentou redução no ano de 2016 de 

R$ 469.881 mil (-284,9%). A variação negativa entre 2016 e 2015, é resultante do aumento da 

constituição normal dos passivos decorrente dos custos realizados abaixo da cobertura tarifária; e da 

amortização normal ativa dos valores homologados no Reajuste Tarifário de 26 de agosto de 2015 e 

Revisão Tarifária ocorrida em 22 de outubro de 2016. 

¶ Quanto à receita de Faturamento ao Consumidor, que repercute a energia elétrica fornecida, houve 

crescimento de 3,1%, evoluindo de R$ 3.224.448 mil, em 2015, para R$ 3.324.987 mil em 2016. 

Custos e Despesas Operacionais (Exceto Depreciação e Amortização) 

Os custos e despesas operacionais consolidados em 2016, exceto a depreciação e a amortização do período, 

totalizaram R$ 1.920.051 mil, com uma redução de R$ 190.850 mil (-8,8%), em relação ao montante registrado 

em 2015. 
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As principais variações dos custos e despesas operacionais constam no quadro seguinte: 

 (R$ Mil)  
2015 

Reapresentado 
2016 ȹ Ano 

 
 

 
(R$ Mil)  (%)  

Custo da Compra de Energia Elétrica (1.180.070) (1.050.732) 129.338 (11,0) 

Energia Elétrica de Curto Prazo (327.244) (286.410) 40.834 (12,5) 

Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação 

Duvidosa 
(85.219) (50.272) 34.947 (41,0) 

Pessoal (196.446) (249.309) (52.863) 26,9 

Serviços de Terceiros (152.141) (173.433) (21.291) 14,0 

¶ No ano de 2016, o Custo da Energia Elétrica Comprada registrou uma retração de R$ 129.338 mil      

(-11,0%), em relação ao ano anterior, e o Custo da Energia Elétrica de Curto Prazo também apresentou 

diminuição na ordem de R$ 40.834 mil (-12,5%), decorrente da redução nos Custos Variáveis do 

Mercado de Curto Prazo que, por sua vez, foi impactado pelo cenário hidrológico mais favorável, 

causando reduções do Preço de Liquidação das Diferenças ï PLD, quando comparado com 2015. 

¶ Na rubrica de Pessoal, registrou-se no exercício um aumento de 26,9% em relação a 2015, no 

montante de R$ 52.863 mil. Os principais eventos ocorridos em 2016 foram: contratações de 116 

novos colaboradores; 40 demissões, das quais, 29 em função da política de desligamento; e reajuste 

nas remunerações em decorrência do Acordo Coletivo de Trabalho ï ACT. 

¶ As Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa totalizaram R$ 50.272 mil, uma redução 

de R$ 34.947 mil, em comparação com o ano anterior. Este decréscimo está diretamente relacionado à 

reversão de provisão em razão de débitos transferidos para perdas. 

¶ Os Serviços deTerceiros totalizaram R$ 173.432 mil (R$ 152.141mil em 2015), representando um 

acréscimo de 14,0%. Este desempenho é decorrente, dentre outros fatores, da intensificação da 

manutenção de linhas e redes do sistema elétrico; manutenção de hardware e software; e call center. 

Depreciação e Amortização 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

Depreciação/Amortização 54.467 53.618 (851) (1,6) 

A despesa com Depreciação e Amortização alcançõu R$ 53.617 mil em 2016, representando uma diminuição de 

R$ 851 mil (-1,6%) em relação ao total apresentado em 2015, mantendo estabilidade nas apurações. 

Outras Receitas/(Despesas) Operacionais 

No ano de 2016 o resultado líquido de outras Receitas/Despesas Operacionais foi de R$ 142.277 mil              

(R$ 120.970 mil em 2015), com variação de R$ 21.307 mil. 
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Os itens mais relevantes de Outras Receitas/(Despesas) Operacionais foram: 

(R$ Mil)  2015 
Reapresentado 

2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

Reversão de Provisão de Benefícios Pós-Emprego 127.177 37.192 (89.985) (70,8) 

Receita Sobre Créditos Tributários ï Decisões Judiciais  96.849 96.849 100,0 

¶ A Reversão de Provisão de Benefícios Pós-Emprego teve no período uma variação negativa de         

R$ 89.985 mil, voltando aos patamares históricos sem o efeito não recorrente da decisão favorável da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade relativa às Leis nº 3.010/2002 e nº 3.199/2003, que afetou a 

apuração da rubrica em 2015. 

¶ A Receita Sobre Créditos Tributários foi registrada em 2016, devido à atuação da Companhia no 

recebimento por via judicial de créditos fiscais relativos a PIS/PASEP e Finsocial, no valor de R$ 

96.849 mil. 

Resultado Financeiro 

O Resultado Financeiro acumulado no ano de 2016 foi negativo em R$ 51.741 mil (R$ 109.369 mil negativo em 

2015), ocorrendo então, uma variação percentual de -52,7%. 

  CONSOLIDADO  ȹ  
31/12/2015 31/12/2016 (R$ Mil) (%) 

 Receitas Financeiras      

 Juros/Variações Monetárias Sobre Ativos  21.324 42.016 20.692 97,0 

 Atualização Monetária ï Ativos Regulatórios 89.448 63.162 (26.286) (29,4) 

 Acréscimos Moratórios em Conta de Energia  11.896 31.157 19.261 161,9 

 Rendimentos de Aplicações Financeiras  8.592 10.115 1.523 17,7 

 Receita de Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio 7.439 16.192 8.753 117,7 

 Reversão de Juros Sobre Capital Próprio (7.119) (15.000) (7.881) 110,7 

 Multas e Penalidades Aplicadas  724 1.257 533 73,6 

Tributos Sobre Receitas Financeiras  (5.368) (5.368)   

 Outas Receitas Financeiras  2.476 2.542 66 2,7 

 Subtotal  134.780 146.073 11.293 8,4 

 Despesas Financeiras         

 Juros/Variações Monetárias Sobre Passivos (90.261) (76.051) 14.210 (15,7) 

 Encargos de Dívidas  (61.247) (70.556) (9.309) 15,2 

 Atualização Monetária ï Passivos Regulatórios  (35.744) (39.078) (3.334) 9,3 

 Atualização de Benefício Pós-Emprego  (1.118) (196) 922 (82,5) 

Recuperação de Despesas  8.660 8.660   

 Outras Despesas Financeiras  (12.855) (20.051) (7.196) 56,0 

 Subtotal  (201.225) (197.272) 3.953 (2,0) 

 Variação Cambial Sobre Fatura de Energia Elétrica (42.922) 14.457 57.379 (133,7) 

 Resultado Financeiro  (109.367) (36.742) 72.625 (66,4) 

As principais variações na composição do Resultado Financeiro do período foram as seguintes: 

¶ O desempenho foi influenciado pelo aumento de R$ 20.692 mil de Juros/Variações Monetárias Sobre 

Ativos, que em 2016 totalizou R$ 42.016 mil (R$ 21.324 mil em 2015) derivado, principalmente, da 

atualização da Conta de Energia Elétrica, no valor de R$ 18.313 mil e da Baixa de Atualização 

Monetária da Contribuição de Iluminação Pública prescrita correspondente a R$ 16.740 mil. 
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¶ A rubrica Variação Cambial Sobre Fatura de Energia Elétrica considerando as faturas de compra de 

energia elétrica de Itaipu Binacional no período de 2015 a 2016, variou positivamente no montante de 

R$ 57.379 mil, justificada pela queda do dólar. 

¶ Foram contabilizadas ainda as Atualizações Monetárias dos Ativos e Passivos Regulatórios, que 

geraram uma repercussão positiva de R$ 23.084 mil (R$ 53.704 mil em 2015). 

¶ A rubrica que influenciou negativamente no Resultado Financeiro foi o aumento dos Encargos de 

Dívidas no montante de R$ 9.309 mil (15,2%), passando de R$ 61.247 mil em 2015, para R$ 70.556 

mil em 2016, afetado pela elevação da taxa do CDI que alcançou no período 14,00% a.a., enquanto no 

período anterior, representava 13,24% a.a.. 

Outros Indicadores 

EBITDA  (LAJIDA ) 

(R$ Mil)  
2015 

Reapresentado 
2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

Lucro/Prejuízo Consolidado do Exercício 49.300 133.693 84.393 171,2 

(+/-) Imposto de Renda e Contribuição Social 76.843 (48.762) (125.605) (163,5) 

(+/-) Resultado Financeiro 109.369 51.741 (57.628) (52,7) 

(+/-) Depreciação/Amortização 54.467 53.618 (851) (1,6) 

EBITDA  (LAJIDA)  289.979 190.292 (99.687) (34,4) 

Margem EBITDA (LAJIDA) % 12,1% 9,0%     

O EBITDA (LAJIDA) (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) reduziu em R$ 99.687 mil 

em 2016, quando comparado com o resultado de R$ 289.979 mil apurado em 2015. Por sua vez, a Margem 

EBITDA (LAJIDA) correspondeu a 9,0% no exercício, enquanto em 2015 registrou-se 12,1%. 

Endividamento 

A seguir apresenta-se a composição da Dívida Total da Companhia que manteve-se em patamar equivalente ao 

do exercício anterior, registrando uma redução de apenas 1,8%, causada, principalmente, pela 2ª Emissão de 

Debêntures não Conversíveis em Ações, no valor de R$ 71.000 mil, no âmbito da controlada CEB Distribuição 

S.A., cujo montante foi próximo do total das amortizações do ano de 2016. 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

Curto Prazo 71.893 96.989 25.096 34,9 

Longo Prazo 336.190 303.905 (32.285) (9,6) 

Dívida Total 408.083 400.894 (7.189) (1,8) 

(-) Caixa Disponível 78.043 86.041 7.998 10,2 

= Dívida Líquida 330.040 314.853 (15.187) (4,6) 

Dívida Líquida/EBITDA (LAJIDA)  1,1 1,7   
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Cronograma de Amortização da Dívida 

A previsão de amortização da Dívida Total da Companhia pode ser assim demonstrada: 

(R$ Mil)  2017 2018 2019 2020 

Em Diante 

Total 

Moeda Nacional 96.989 105.714 102.271 95.920 400.894 

Movimentação dos Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 

O quadro seguinte sintetiza a movimentação da dívida no exercício de 2016: 

(R$ Mil)  31/12/2016 

Saldo Inicial em 31/12/2015 408.083 

Empréstimos e Financiamentos/Debêntures Obtidos  71.000 

Encargos Incorridos no Período 67.079 

Encargos Financeiros Pagos  (66.094) 

Amortizações de Principal  (75.883) 

Deságio, Variação Monetária e Custo da Transação (3.721) 

Saldo Final em 31/12/2016 400.894 

CAPEX 

(R$ Mil)  2015 2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

CAPEX 78.676 88.341 9.665 12,3 

 

Em 2016, os investimentos foram de R$ 88.341 mil (R$ 78.676 mil em 2015), apresentando um aumento de 

12,3%. Os recursos investidos em 2016 foram  destinados, principalmente, às obras de expansão do sistema e à 

modernização e manutenção da rede de distribuição, no valor de R$ 58.695 mil; à aquisição de software com 

registro de R$ 19.846 mil no Intangível; e R$ 9.800 mil relativos aos imobilizados não vinculados à concessão. 

Distribuição do Valor Adicionado 

(R$ Mil)  
2015 

Reapresentado 
2016 ȹ Ano 

   (R$ Mil)  (%)  

Distribuição do Valor Adicionado 2.030.681 1.910.499 (120.182) (5,9) 

Em 2016, o Valor Adicionado Distribuído alcançou R$ 1.910.499 mil, com redução de 5,9% em comparação 

com a distribuição do ano anterior. Deste valor, R$ 231.065 mil  foram destinados aos Empregados (12,1%); R$ 

1.271.084 mil a Impostos, Taxas e Contribuições (66,5%); R$ 274.661 mil  à Remuneração de Capital de 

Terceiros (14,4%); e R$ 133.689 mil à Remuneração de Capital Próprio (7,0%). 

VI.  GESTÃO DE PESSOAS 

A CEB tem como cultura organizacional a valorização do ser humano, a meritocracia e o incentivo ao 

autodesenvolvimento, tendo como princípios a integridade e o comprometimento pessoal e das equipes, visando 

sempre o fiel cumprimento de sua Missão. 

Os principais projetos executados pela gestão dos recursos humanos em 2016 foram voltados para capacitação 

técnica, saúde e segurança no trabalho dos empregados, qualidade de vida e valorização do ser humano, além do 
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fiel cumprimento dos dispositivos constitucionais, legislatórios, previdenciários, tributários e normativos da 

Companhia. 

Na CEB Distribuição S.A. foram realizados em 2016 treinamentos para o desenvolvimento do quadro de 

colaboradores da Companhia, totalizando 57.716 aluno/hora. Os principais cursos realizados foram: Reciclagem 

em NR-10; Formação em NR-33; Formação de Eletricistas; Gestão Ambiental; Curso I.S.O. 9001/2015; Norma 

Técnica NTD 6.01; Lei nº 13.303/2016; e, para os gestores de contratos, foi oferecido o treinamento de 

aperfeiçoamento no aplicativo Planilha de Preços Globais de Serviços (PPGS). 

No exercício, aconteceram 116 contratações em função da primarização dos serviços de corte e religação de 

energia. Por outro lado, ocorreram 40 desligamentos, dos quais, 29 foram realizados em atendimento à política 

de aposentadoria vigente. 

Atualmente, o quadro de pessoal do Grupo CEB é composto por 1.091 empregados e colaboradores, conforme 

demonstra o quadro seguinte: 

(R$ Mil)  CEB  
CEB 

Distribuição  

CEB 

Geração 

CEB 

Lajeado 

CEB 

Participações 
Total 

Efetivos 4 982 2 2 3 993 

Requisitados 38 0 6 2 1 47 

Cedidos 0 (69) 0 0 0 (69) 

Comissionados 6 23 0 3 3 35 

Jovens Aprendizes 0 30 0 0 0 30 

Estagiários 20 35 0 0 0 55 

Total 68 1.001 8 7 7 1.091 

VII.  RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL  

Responsabilidade Ambiental 

Com relação à responsabilidade ambiental, destacam-se as seguintes atividades ocorridas no exercício de 2016:  

¶ A CEB Distribuição S.A. iniciou a implantação do Plano de Recuperação de Áreas Degradas ï PRAD, 

na área do Parque Nacional de Brasília, referente a retirada de uma Torre de Telecomunicações 

implantada na poligonal do Parque, prevendo a recuperação de uma área de 8,79 hectares, com o 

plantio 19.532 (dezenove mil, quinhentos e trinta e duas) mudas nativas do Cerrado;  

¶ Para o manejo da vegetação próxima ao sistema elétrico, foi realizada a contratação de empresa 

especializada nesse serviço. As equipes são acompanhadas por profissionais de Engenharia 

Agronômica,  permitindo uma maior eficiência operacional e técnica. A execução do serviço de poda 

de árvores é precedida por uma inspeção que indica o tipo de intervenção a ser executada e possibilita 

a formação de um banco de dados sobre os indivíduos arbóreos que estão próximos às redes,  

viabilizando uma atuação de caráter preemptivo/preventivo, uma vez que são colhidas informações 

como localização, espécies, aspectos físicos e taxa de crescimento da vegetação; 

¶ Também foram realizadas palestras sobre o uso racional da energia, que também integra a temática 

ambiental, em órgãos públicos, escolas e clientes particulares, orientando  os participantes sobre 

procedimentos em suas residências e nos respectivos ambientes de trabalho, sempre com o intuito de 

conscientização quanto à economia de energia nas edificações; e  
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¶ O Projeto de Coleta de Lâmpadas inutilizadas do segmento residencial continua em vigor na sede da 

Empresa e em 2 agências comerciais autorizadas a receber tal descarte, permitindo a correta 

descontaminação e destinação final das mesmas; 

Responsabilidade Social 

No que diz respeito à responsabilidade social, foram desenvolvidas as seguintes ações: 

¶ Dentro do Programa de Eficiência Energética, foi iniciada a implementação dos projetos selecionados 

na chamada pública de PEE de 2015, englobando: 

a) Eficientização das Instalações do Garvey Park Hotel, compreendendo as seguintes intervenções:  

- Substituição de toda a iluminação das áreas comuns do hotel por Lâmpadas do tipo LED; 

- Instalação de um sistema de aquecimento solar da água de banho com 36 placas com 60 tubos de 

vácuo por unidade; 

- Instalação de 30,6 kWp de geração fotovoltaica. 

  

b) Eficientização das Instalações do UNICEUB Campus Asa Norte, compreendendo as seguintes 

atividades: 

  - Substituição de toda a iluminação do campus por Lâmpadas do tipo LED; 

- Substituição de 10 chuveiros elétricos existentes por um sistema de aquecimento solar com duas 

placas com 60 tubos de vácuo por unidade; 

- Instalação de 40,8 kWp de geração fotovoltaica. 

  

¶ Foram publicadas as licitações para contratação do projeto de eficientização do Edifício Sede da 

ANEEL. Este projeto será o primeiro projeto de eficientização na tipologia Poder Público realizado 

por Contrato de Desempenho, ou seja, os recursos investidos pela CEB Distribuição S.A. serão 

devolvidos pela ANEEL ao final do projeto, no prazo limitado pela vida útil das ações de eficiência; 

¶ A CEB Distribuição S.A. realizou uma Chamada Pública de P&D composta por 17 temas que ficou 

aberta no período de 06/06/16 a 29/07/16. No total, foram recebidas 59 propostas de projetos de 

diversas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT) de todo o país. Após a Avaliação Técnica destas 

propostas, os projetos serão contratados e terão sua execução a partir do primeiro trimestre de 2017;  

¶ Foi iniciada a implementação do Projeto Agente CEB 3 para atendimento às comunidades de baixa 

renda. O Projeto prevê investimentos para realização das seguintes atividades: 

a) 30.000 visitas às comunidades;  

b) 50 palestras socioeducativas; 

c) Substituição de 7.000 refrigeradores; 

d) Substituição de 80.000 lâmpadas incandescentes e fluorescentes compactas por lâmpadas do tipo 

LED; e 

e) Instalação de 2.000 aquecedores solares. 



  
 

 

 
 

23 

 

Especificamente, em 2016, foram realizadas 3.000 visitas, substituídas 4.000 lâmpadas e 777 

refrigeradores, além de ministradas 25 palestras em órgãos públicos, escolas e clientes particulares, 

capacitando cerca de 2.000 participantes sobre o uso consciente de energia elétrica; 

 

¶  Foi iniciado o processo de seleção de projetos de eficiência energética por meio da Chamada Pública 

de EE 2016, que têm o objetivo de oferecer benefícios energéticos voltados a todas as classes de 

clientes da CEB Distribuição S.A.; e 

¶ Foram disponibilizadas 7 maquetes energizadas de simulação do consumo de energia elétrica em 

residências típicas, para os centros de ensino e a comunidade em geral. 

VIII.  PERSPECTIVAS EMPRESARIAIS  

O setor de energia elétrica vem passando por profundas transformações em âmbito global, com reflexos 

positivos e negativos para todos os países. 

No Brasil, a ênfase recai, em primeiro lugar, na preocupação em dotar o Sistema Nacional Integrado de 

capacidade para que o setor, ao invés de limitar, seja, efetivamente, um indutor do desenvolvimento econômico 

e social; segundo, na busca de soluções energéticas capazes de diversificar a matriz brasileira de maneira segura 

e limpa. Este talvez seja, no momento, o desafio mais importante no contexto da política energética nacional. 

Também vale a pena destacar o aumento significativo da importância da energia elétrica na vida das pessoas. 

Estamos assistindo a uma crescente demanda por qualidade de serviço e pela apropriação, cada vez maior, das 

vantagens e benefícios oriundos das novas tecnologias. 

Em sintonia com esse contexto, a CEB elaborou e aprovou, em reunião do Conselho de Administração realizada 

em14/12/2016, o seu Plano de Negócio para o período de 2017 a 2021. O objetivo precípuo do Plano pode ser 

resumido na correção da causa raiz dos problemas da CEB, que corresponde ao deficit fiscal e ao endividamento 

fora de controle. Assim sendo, as principais estratégias para a viabilização do Plano estão centradas nos 

seguintes pilares: 

¶ Venda de participações em negócios de geração de energia e de distribuição de gás, já autorizada pela 

Câmara Legislativa, por meio da Lei nº 5.577/2015; 

¶ Alienação de imóveis inservíveis para as concessões; e 

¶ Redução das despesas com Pessoal, Material, Serviços e Outros ï PMSO. 

Vale salientar que o Plano de Negócio é realista, seja em relação às suas receitas ou mesmo quanto aos custos e 

despesas operacionais, com orientações, diretrizes e hipóteses de planejamento explicitadas que fundamentam as 

projeções que o integram. 

Impende destacar que as metas regulatórias definidas no Contrato de Concessão da CEB Distribuição S.A. serão 

cumpridas, afastando a ameaça de extinção da respectiva concessão em decorrência do não cumprimento dos 

compromissos pactuados. 

No médio prazo, o Plano de Negócio pretende oferecer aos acionistas os seguintes resultados:  

¶ O EBTIDA (LAJIDA) Consolidado, excetuando os dois primeiros anos que estão sendo afetados por 

eventos não recorrentes (venda de participações e de terrenos), nos demais ficará positivo, estável e 

evoluindo para a média do setor; 

¶ A Estrutura Patrimonial no horizonte de planejamento ficará compatível com o nível praticado pelo 

mercado; 
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¶ O Programa de Investimentos abrange 5 anos e eliminará os gaps existentes; 

¶ As Metas Regulatórias serão rigorosamente cumpridas; e  

¶ Será eliminado o ñdeficit fiscalò (receita menor que despesa) nos próximos exercícios, uma vez que o 

PMSO atingirá patamar inferior ao PMSO regulatório. 

Dessa forma, a Companhia resolverá as causas dos seus problemas empresariais continuando a ênfase no 

relacionamento com o seu consumidor; melhorando a qualidade de serviço; fazendo os investimentos 

necessários; e reduzindo o serviço da dívida. 

IX.  AUDITORES INDEPENDEN TES 

A Companhia informa, nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, que utiliza os serviços 

de Auditoria Independente da BDO Auditores Independentes S/S; e que em 2016 não usou outros serviços 

desses auditores senão aqueles ligados diretamente à auditoria das demonstrações contábeis. 
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Ativo Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015 Passivo Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Reapresentado Reapresentado Reapresentado Reapresentado

Circulante Circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 5     4.248             10.083        86.041                78.043             Fornecedores 17  3.251              2.213              219.195             322.035             

Contas a Receber 6     7.232             10.008        520.706              548.842           Obrigações tributárias 18  1.344              1.250              224.115             264.796             

Depósitos e Bloqueios Judiciais 10  731                4.536                   Contribuição de iluminação pública 19  127.532             135.107             

Estoques 579                468              8.768                   7.178                Encargos regulatórios 20  202.102             118.605             

Tributos e Contribuições Compensáveis 7     1.366             2.428           72.720                23.015             Debêntures 21  53.145               16.568                

Valores a Receber de Parcela "A" e Outros Itens Financeiros 8     392.433              586.161           Empréstimos e financiamentos 22  43.844               55.325                

Demais Créditos 9     7.525             9.172           117.477              68.256             Obrigações societárias 23  10.691           18.692           20.231               30.871                

Ativos não Circulante Mantido para Venda 13  2.094             3.663                   275.969           Obrigações sociais e trabalhistas 24  97                   153                 46.325               38.730                

Valores a pagar de Parcela "A" e outros itens financeiros 8     285.271             342.530             

Benefícios pós emprego 25  30.252               69.465                

Total do Circulante 23.775          32.159        1.206.344          1.587.464       Provisões para riscos trabalhistas, cíveis, fiscais e regulatórios 26  3.905                  9.168                  

Demais obrigações 27  950                 423                 37.418               33.421                

Não Circulante Total do Circulante 16.333           22.731           1.293.335         1.436.621          

Aplicações Financeiras 12  7.767                   6.434                

Contas a Receber 6     21.874                19.636             Não Circulante

Empréstimos e Financiamentos 4.493             Fornecedores 17  25.960                

Depósitos e Bloqueios Judiciais 150                824              2.176                   3.095                Obrigações tributárias 18  97.270            97.269           178.745              282.840              

Tributos e Contribuições Compensáveis 7     37.677          8.028           46.234                22.011             Contribuição de iluminação pública 19  79.880                110.088              

Ativo Financeiro Indenizável 11  129.189              95.372             Debêntures 21  128.763              112.571              

Valores a Receber de Parcela A e Outros Itens Financeiros 8     127.710           Empréstimos e financiamentos 22  175.142              223.619              

Demais Créditos 9     4.086             285              22.086                22.932             Benefícios pós emprego 25  59.101                21.626                

Realizável a Longo Prazo 46.406          9.137          229.326              297.190           Encargos regulatórios 20  222.209              182.269              

Provisões para riscos trabalhistas, cíveis, fiscais e regulatórios 26  10.827            8.356              68.512                69.399                

Obrigações vinculadas a concessão 28  76.863                117.546              

Valores a pagar de Parcela "A" e outros itens financeiros 8     11.820                

Investimentos 14  661.252        618.925      620.252              353.750           Demais obrigações 27  16.046                11.829                

Imobilizado 15  13.313          15.491        118.014              109.153           Total do Não Circulante 108.097         105.625         1.017.081         1.157.747          

Intangível 16  46                  62                982.956              1.028.414        

Total do Não Circulante 721.017        643.615      1.950.548          1.788.507       Patrimônio Líquido 29  

Capital social 566.025         566.025         566.025             566.025             

Ajuste de avaliação patrimonial 165.702         206.815         165.702             206.815             

Prejuízos acumulados (111.365)       (225.422)       (111.365)           (225.422)            

Atribuível as acionista controlador 620.362         547.418         620.362             547.418             

Atribuível aos acionistas não controladores 226.114             234.185             

Total do Patrimônio Líquido 620.362         547.418         846.476             781.603             

Total do Ativo 744.792        675.774      3.156.892          3.375.971       Total do Passivo 744.792         675.774         3.156.892         3.375.971          

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Companhia Energética de Brasilia - CEB

CNPJ 00.070.698/0001-11

Balanços Patrimoniais

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 31 de dezembro de 2015

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Reapresentado Reapresentado

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 31.1 35.809             25.485               2.114.554       2.396.004           

 Custo com Energia Elétrica 31.2 (1.493.570)      (1.634.432)          

 Custo de Operação 31.3 (316.173)         (319.498)             

 Custo do Serviço Prestado a Terceiros 31.3 (30.267)            (23.753)              (26.687)            (21.348)               

Lucro Bruto 5.542               1.732                  278.124           420.726              

Receitas / (Despesas) Operacionais 75.125             21.142               (141.451)         (190.091)            

Despesas com Vendas 31.3 (7.290)              (22.174)              (119.321)         (154.492)             

Despesas Gerais e Administrativas 31.3 (9.563)              (9.758)                (194.845)         (154.356)             

Resultado de Equivalência Patrimonial 14 95.370             53.851                30.438             (2.213)                 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 31.4 (3.392)              (777)                   142.277           120.970              

 Outras Receitas Operacionais 65                     126                     235.648           215.962              

 Outras Despesas Operacionais (3.457)              (903)                   (93.371)            (94.992)               

Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 80.667             22.874               136.673           230.635              

Receitas (Despesas) Financeiras 31.5 5.706               2.654                  (36.742)           (109.367)            

Receitas Financeiras 5.872                2.743                  146.073           134.780              

Despesas Financeiras (166)                 (89)                      (197.272)         (201.225)             

Variação Cambial 14.457             (42.922)               

Lucro Operacional antes dos Tributos 86.373             25.528               99.931             121.268              

Imposto de Renda e Contribuição Social 18 28.234             (80)                      33.762             (71.968)               

Imposto de Renda e Contribuição Social - Corrente (1.872)              (80)                      (75.621)            (19.433)               

Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 30.106             109.383           (52.535)               

Lucro do Exercício 114.607           25.448               133.693           49.300                

Atribuído aos Acionistas Controladores 114.607           25.448                 

Atribuído aos Acionistas não Controladores 19.086             23.852                 

Lucro Básico e Diluído por Ação em Reais: 32

   !ëėÅÓ /ÒÄÉÎÜÒÉÁÓ ɀ "ÜÓÉÃÁÓ Å ÄÉÌÕþÄÁÓ7,9500             2,4232                7,9500             2,4232                 

   !ëėÅÓ 0ÒÅÆÅÎÃÉÁÉÓ ɀ "ÜÓÉÃÁÓ Å ÄÉÌÕþÄÁÓ7,9500             2,4232                7,9500             2,4232                 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado

Companhia Energética de Brasília S/A

CNPJ 00.070.698/0001-11

Demonstrações do Resultado 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Reapresentado Reapresentado

Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 114.607             25.448                133.693             49.300                

Outros Resultados Abrangentes (43.043)                186.441               (43.043)                186.441               

Itens que não serão Reclassificados Subsequentemente ao Resultado

  Ganho (Perda) Atuarial com Plano de Benefício Definido (43.043)                186.441               

  Equivalência Patrimonial sobre Obrigação Atuarial sobre Benefícios Definido 25 (43.043)                186.441               

Itens que poderão ser reclassificados para o Resultado 49                         60                         

  Equivalência Patrimonial sobre Outros Resultados Abrangentes em Investidas -                        49                         -                        60                         

Resultado Abrangente Total 71.564                211.938             90.650                235.801             

Atribuído aos Acionistas Controladores 71.564                  211.948               

Atribuído aos Acionistas Não Controladores 19.086                  23.853                 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado

Companhia Energética de Brasília S/A

CNPJ 00.070.698/0001-11

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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Saldo em 31 de dezembro de 2014 342.056            11.969       20.325       (251.027)          123.323         225.059         348.382             

Operações com Acionistas:

Aumento de Capital 223.969              (223.969)    -                   -                        

Ganho na Diluição de Percentual 33                 33                     33                         

Dividendos pagos (9.862)              (9.862)                 

Constituição de Provisão de Partes Beneficiárias -                    (4.876)              (4.876)                 

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 212.000      212.000           212.000             

Resultado Abrangentes Total: -                        

Lucro do Exercício 64.666                64.666             23.853             88.519                

Ajuste da Lei 12.973/14 - Coligadas -                        

Outros Resultados Abrangentes: -                        

Equiv. Patrim. sobre Resultados Abrangentes  -  Coligadas 16                 157                      173                   11                     184                      

Equiv. Patrim. sobre Resultados Abrangentes  -  Controladas - Benefícios Pós-Emprego 186.441       186.441           186.441             

Saldo em 31 de dezembro de 2015 - Divulgado 566.025            -              206.815     (186.204)          586.636         234.185         820.821             

Equivalência Patrimonial após ajuste em investida (Nota Explicativa nº 3) (39.218)             (39.218)          (39.218)              

Saldo em 31 de dezembro de 2015 - Reapresentado 566.025            -              206.815     (225.422)          547.418         234.185         781.603             

Transação de Capital com Acionistas: -                        

Constituição de Provisão de Partes Beneficiárias (3.920)              (3.920)                 

Ganho na Diluição de Percentual 1.930           1.930                1.930                   

Dividendos pagos (23.237)           (23.237)              

Resultado Abrangentes Total:

Lucro do Exercício 114.607              114.607           19.086             133.693             

Equiv. Patrim. sobre Resultados Abrangentes  -  Controladas - Benefícios Pós-Emprego (43.043)       (43.043)            (43.043)              

Equiv. Patrim. sobre Ajuste de Exercícios Anterior  -  Coligadas (550)                    (550)                 (550)                     

Saldo em 31 de dezembro de 2016 566.025            -              165.702     (111.365)          620.362         226.114         846.476             

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Recursos

destinados

a aumento

de capital

Ajuste de 

Avaliação 

Patrimonial

/Outros 

Resultados 

Abrangente

s

 Prejuízos

Acumulados

Participação 

do Acionista 

Controlador

Companhia Energética de Brasília - CEB

CNPJ 00.070.698/0001-11

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Em Milhares de Reais

Eventos

Atribuído aos acionistas controladores

Participação 

de Acionistas 

não 

Controladores

Total do 

Patrimônio 

Líquido

Capital

Social 
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31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

      Recebimento de Consumidores 35.423                  51.907                 3.677.278             3.394.297            

      Ressarcimento de Custo de Energia - Recurso da CDE 39.844                  

      Rendimento de Aplicações Financeiras 1.067                    861                       9.601                     7.357                    

      Juros de Mútuo Recebido 897                       753                       

      Liberação de Garantia CCEE 7.583                     8.179                    

      Dividendos e Juros sobre Capital Próprio Recebidos 45.521                  22.444                 35.446                  27.311                  

      Outros Recebimentos 7.800                    3.749                    2.898                     3.788                    

        Recebimentos 90.708                79.714                3.732.806          3.480.776          

      Fornecedores - Materiais e Serviços (28.171)                (28.880)                (203.794)              (182.475)              

      Fornecedores - Energia Elétrica e Gás (1.578.842)           (1.760.496)          

      Contribuição de Iluminação Pública (203.995)              (167.782)              

      Salários e Encargos Sociais (12.249)                (10.501)                (308.319)              (245.304)              

      Pagamentos de Encargos da Dívida (66.218)                 (48.124)                

      Impostos e Contribuições (351)                      (698)                     (937.873)              (707.002)              

      Encargos Setoriais (312.978)              (329.825)              

      Outros Pagamentos (954)                      (803)                     (22.302)                 (63.744)                

        Pagamentos (41.725)              (40.882)              (3.634.321)         (3.504.752)        

 

Caixa Líquido Proveniente das (Usado nas) Atividades Operacionais 48.983                38.832                98.485                 (23.976)              

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento

      Aquisição de Ativos Financeiros da Concessão, Intangíveis e Imobilizados (15)                        (39.617)                 (19.212)                

      Aplicações Financeiras (6.000)                   (6.000)                  

      Concessão de Empréstimos (192)                      

      Adiatamento para Futuro Aumento de Capital (43.167)                (36.002)                (2)                          

      Alienação de bens 76                         76                          

Caixa Líquido Proveniente das (Usado nas) Atividades de Investimento (43.182)              (35.926)              (45.809)               (25.138)              

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento

      Empréstimos e Financiamentos Obtidos 20.000                  

      Debêntures - Captação 71.327                  130.000               

      Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio Pagos (8.000)                  (37.217)                 (13.619)                

      Amortização de Empréstimos e Financiamentos (3.636)                  (79.201)                 (72.640)                

      Adiantamento para Aumento de Capital 413                        

      Custos de Transação (2.590)                  

Caixa Líquido Proveniente das (Usado nas) Atividades de Financiamento (11.636)              -                       (44.678)               61.151                

Aumento (Redução) do Saldo Líquido de Caixa e Equivalente (5.835)                 2.906                  7.998                   12.037                

   Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 10.083                  7.177                    78.043                  66.006                  

   Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 4.248                    10.083                 86.041                  78.043                  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Companhia Energética de Brasília - CEB

CNPJ 00.070.698/0001-11

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Direto

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Reapresentado Reapresentado

Receitas 33.137           6.771                   3.650.247     3.973.487            

Venda de Energia e Serviços Prestados 40.354             28.869                  3.467.418       3.918.411              

Receita de Construção de Ativos Próprios 53.889             82.781                    

Provisão/Rev. para Créditos de Liquidação Duvidosa (7.282)              (22.174)                (50.272)           (85.219)                  

Receita de Alienação de Ativo Imobilizado 76                          (1.378)              (10.536)                  

Outras Receitas 65                     180.590           68.050                    

Insumos Adquiridos de Terceiros (32.917)          (24.568)               (1.880.791)   (2.020.906)          

Custos com Serviço de Energia Elétrica (1.660.445)      (1.818.753)             

Custos de Construção (53.889)           (82.781)                  

Serviços de Terceiros (29.998)           (22.934)                (175.904)         (152.996)                

Material (221)                 (811)                      (3.584)              (7.045)                     

Provisões/Reversões (2.438)              (855)                      14.991             96.010                    

Outros (260)                 32                          (1.960)              (55.341)                  

Valor Adicionado Bruto 220                  (17.797)               1.769.456     1.952.581            

Retenções (167)                (89)                        (53.618)          (54.467)                 

Depreciação e Amortização (167)                 (89)                        (53.618)           (54.467)                  

 Valor Adicionado Líquido Produzido 53                    (17.886)               1.715.838     1.898.114            

 Valor Adicionado Recebido em Transferência 101.243         56.594                194.661         132.567                

Receitas Financeiras 5.167               2.688                    163.179           134.460                  

Resultado de Equivalência Patrimonial 95.371             53.851                  30.438             (2.213)                     

Dividendos Recebidos 705                   55                          1.044               320                          

 Valor Adicionado Total a Distribuir 101.296         38.708                1.910.499     2.030.681            

Distribuição do Valor Adicionado 101.296         38.708                1.910.499     2.030.681            

Empregados 11.227           10.710                231.065         184.176                

Remuneração Direta 11.166             10.643                  134.089           111.192                  

FGTS 27                     44                          12.923             10.916                    

Benefícios 34                     23                          70.193             49.955                    

Participação nos Lucros e Resultados 13.860             12.113                    

Impostos, Taxas e Contribuições (24.831)          2.343                   1.271.084     1.510.824            

Federal (25.647)           1.752                    591.249           872.272                  

Estadual e Municipal 816                   591                        679.835           638.552                  

Remuneração de Capitais de Terceiros 293                  207                       274.661         286.380                

Aluguéis 127                   118                        62.390             42.233                    

Despesas Financeiras 166                   89                          212.271           244.147                  

Remuneração de Capitais Próprios 114.607         25.448                133.689         49.301                  

Participação dos Acionistas Não Contoladores 19.082             23.853                    

Lucros Líquidos Retidos 114.607           25.448                  114.607           25.448                    

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado

Companhia Energética de Brasília - CEB

CNPJ 00.070.698/0001-11

Demonstrações do Valor Adicionado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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1. CONTEXTO OPERACIONAL  E INFORMAÇÕES GERAI S 

1.1. Objetivo Social 

A Companhia Energética de Brasília ï CEB (ñCompanhiaò ou ñCEBò) ® uma sociedade de economia 

mista de capital aberto, autorizada pela Lei nº 4.545, de 10 de dezembro de 1964, com sede social na 

cidade de Brasília, Distrito Federal, endereço SIA ï Área de Serviços Públicos ï Lote C. 

A Organização é registrada na Comissão de Valores Mobiliários ï CVM como Companhia Aberta na 

categoria A (emissores autorizados a negociar quaisquer valores mobiliários) e tem suas ações 

negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA). Em 4 de julho de 1994, a 

Companhia iniciou a negociação de suas ações, ordinárias e preferenciais, na BM&FBOVESPA, sob 

os códigos de negociação CEBR3, CEBR5 e CEBR6. 

A Companhia tem como objetivo principal a participação em outras sociedades que atuam na 

exploração direta ou indireta de serviços de energia elétrica, compreendendo os segmentos de geração, 

transmissão, distribuição e comercialização. De forma secundária, a CEB presta serviços de 

manutenção e de expansão do sistema de iluminação pública do Distrito Federal. 

A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo foi autorizada pelo 

Conselho de Administração em 27 de março de 2017. 

1.2. Segmento de Geração 

Acordo GSF ï Repactuação do Risco Hidrológico ï Impacto Sobre  as Investidas 

Desde 2014, os geradores hidrelétricos vêm sofrendo elevadas exposições financeiras no Mercado de 

Curto Prazo ï MCP de energia elétrica, em função da crise hídrica no país. Diante da incapacidade 

financeira das empresas de geração hidrelétrica, frente a tais exposições negativas, grande parte das 

geradoras recorreu à via judicial, de forma a se protegerem dos efeitos financeiros do déficit hídrico, o 

que agravou a crise do setor. 

Como alternativa, em 8 de dezembro de 2015, foi publicada a Lei nº 13.203, que estabeleceu os pilares 

para a repactuação do risco hidrológico pelos agentes de geração hidrelétrica, bem como a Resolução 

Normativa da ANEEL nº 684, em 11 de dezembro de 2015, que definiu os critérios e as demais 

condições para a repactuação. 

Os termos do acordo de repactuação para os geradores hidrelétricos se baseiam na transferência do 

risco hidrológico aos consumidores, mediante o pagamento de um prêmio de risco. Como condição à 

repactuação, tornou-se necessária a desistência, por parte dos geradores, das ações judiciais que 

questionaram os efeitos financeiros do déficit de geração.  

Assim, em janeiro de 2016, as empresas CEB Geração S.A., CEB Lajeado S.A. e CEB Participações 

S.A., decidiram pela adesão à proposta de repactuação do risco hidrológico, conforme deliberação dos 

seus respectivos Conselhos de Administração, considerando os seguintes produtos e margens de risco:  

¶ CEB Geração S.A. ï Produto SP 100 ï margem de risco zero (0%);  

¶ CEB Lajeado S.A. ï Produto SP 92 ï margem de risco de 8%; e 

¶ CEB Participações S.A. ï Produto SP 91 ï margem de risco de 9%. 



 

34 

 

A repactuação trouxe a possibilidade de compensação do risco hidrológico contabilizado em 2015, por 

meio da postergação do pagamento do prêmio de risco em períodos que variam, segundo as condições 

e características dos contratos de venda de energia firmados por cada uma das empresas. Para a CEB 

Geração S.A., como o prazo para a compensação do risco de 2015 não foi suficiente para a 

recuperação do valor efetivamente liquidado durante o ano de 2015, houve extensão do prazo de 

vigência do Contrato de Concessão para 29 de abril de 2020. 

Após as adesões da CEB Geração S.A., CEB Participações S.A. e CEB Lajeado S.A. à repactuação do 

risco hidrológico ocorrida em 2015, ocasião em que houve as desistências das ações judiciais que 

questionavam os efeitos financeiros do deficit de geração, alguns agentes não procederam da mesma 

forma. Essa opção manteve suas judicializações que os isentavam do rateio do pagamento de valores 

discutidos em outras liminares, situação que provocou nova exposição daqueles que tinham optado 

pela mencionada repactuação. 

Em decorrência dessa nova exposição, com o objetivo de proteger as empresas geradoras controladas 

pela CEB contra os efeitos das decisões judiciais mantidas por aqueles que não aderiram à 

repactua«o, foi impetrada uma a«o judicial que resultou no deferimento ñDo Pedido de Antecipaão 

dos Efeitos da Tutelaò, em 31 de maro de 2016. Tal a«o determinou que n«o fosse transferido para 

as autoras o ônus financeiro de quaisquer decisões judiciais de que não fizessem parte, 

independentemente da competência a que se refiram, relativas aos efeitos dos valores oriundos do 

deficit hídrico (Fator GSF) sobre geradores hidrelétricos. 

1.3. Alienação de Ativos de Geração de Energia Elétrica e de Distribuição de Gás 

Em 21 de dezembro de 2015, o Governador do Distrito Federal sancionou a Lei nº 5.577/2015, na qual 

a CEB fica autorizada a alienar suas participações acionárias em empresas de geração de energia 

elétrica e de distribuição de gás, vinculando a aplicação dessas receitas em investimentos, pagamentos 

de tributos e amortizações de empréstimos da controlada CEB Distribuição S.A.. 

 Em 20 de dezembro de 2016, a Companhia informou aos seus acionistas e ao mercado em geral, que 

o Conselho de Administração da CEB aprovou na Reunião Ordinária de 14 de dezembro de 2016, o 

Plano de Negócio para o período de 2017 a 2021, conforme previsto na Lei nº 13.303/2016.  

Em resumo, o Plano estabeleceu os seguintes objetivos centrais para dar sequência ao saneamento 

econômico-financeiro da CEB:  

Å Adequa«o dos custos e despesas operacionais; e  

Å Redu«o do endividamento com consequente diminuição do serviço da dívida.  

Assim sendo, as principais estratégias para a viabilização do Plano de Negócio estão centradas, 

principalmente, nos seguintes eventos:  

Å Aliena«o de participa»es societ§rias;  

Å Monetiza«o de ativos im·veis; e  

Å Capitaliza«o do principal neg·cio da Companhia, a CEB Distribui«o S.A.. 

2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E RESUMO DAS 

PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

2.1. Declaração de Conformidade 

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 

histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: 
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¶ Os instrumentos financeiros não derivativos foram mensurados pelo valor justo por meio do 

resultado; e 

¶ Os ativos financeiros disponíveis para venda foram mensurados pelo valor justo. 

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 

evidenciadas e que correspondem às utilizadas para fins da gestão administrativa. 

2.1.1. Demonstrações financeiras consolidadas 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de relatório financeiro 

(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 

Standards Board ï IASB). 

2.1.2. Demonstrações financeiras individuais 

As demonstrações financeiras individuais da controladora foram preparadas conforme as práticas 

contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ï CPC e que estão 

alinhadas às normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Essas demonstrações financeiras 

individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 

Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas, controladas em conjunto e coligadas são 

contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 

demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar 

ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. 

2.1.3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos 

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 

também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 

aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 

despesas. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 

resultados reais. Desta forma, a Administração da Companhia revisa as estimativas e premissas 

adotadas de maneira contínua, baseada na experiência histórica e em outros fatores considerados 

relevantes. Os ajustes oriundos destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são 

revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. 

As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 

ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 

contempladas a seguir: 

2.1.3.1. Estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa  

A estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base na estimativa das 

prováveis perdas que possam ocorrer na cobrança dos créditos, sendo os saldos demonstrados no ativo 

circulante ou não circulante, de acordo com a classificação do título que as originaram. O critério 

utilizado pelo Grupo para constituir a provisão para créditos de liquidação duvidosa é considerado pela 

Administração como adequado para estimar as perdas com créditos decorrentes de fornecimento de 

energia e pode ser assim demonstrado: 
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Consumidores 

¶ Classe residencial: consumidores com contas vencidas há mais de 90 dias; 

¶ Classe comercial: consumidores com contas vencidas há mais de 180 dias; e 

¶ Classe industrial e rural e outros, com contas vencidas há mais de 360 dias 

O cálculo considerou todas as unidades consumidoras ligadas e desligadas, utilizando-se dos critérios 

estabelecidos na Nota Explicativa nº 2.7.1 Informações adicionais estão divulgadas na Nota 

Explicativa nº 6.3. 

2.1.3.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment ) 

Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o registro contábil de um ativo ou unidade 

geradora de caixa excede o seu valor recuper§vel, que corresponde ao maior montante entre o ñvalor 

justo menos custos de vendaò e o ñvalor em usoò. O c§lculo ® baseado em informa»es dispon²veis de 

ñtransa»es de venda de ativos similaresò ou ñpreos de mercado menos custos adicionaisò para 

descartar o ativo, e utiliza o modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do 

orçamento até o final da concessão e não incluem atividades de reorganização com as quais o Grupo 

ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de 

ativos da unidade geradora de caixa objeto do teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto 

utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros 

esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação (Nota Explicativa nº 2.15). 

2.1.3.3. Provisões 

2.1.3.3.1. Provisões para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e regulatórios 

Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia ou suas controladas e 

coligadas possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) como resultado de um evento passado, 

e é provável que um recurso econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são 

registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 

O Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões para riscos tributários, 

trabalhistas, cíveis e regulatórios são constituídas para todos os processos com os quais seja provável 

uma saída de recursos para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser efetuada. A 

avaliação da probabilidade de perda, por parte dos consultores legais da Companhia e de suas 

controladas e coligadas, inclui a avaliação das evidências disponíveis; a hierarquia das leis; as 

jurisprudências; as decisões mais recentes nos tribunais; e a sua relevância no ordenamento jurídico, 

bem como a avaliação dos advogados externos e internos. 

As provisões são revisadas e ajustadas para considerar alterações nas circunstâncias, tais como prazo 

de prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas ou exposições adicionais identificadas com 

base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 

significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras, devido às imprecisões 

inerentes ao processo de sua determinação. A Administração do Grupo revisa suas estimativas e 

premissas em bases mensais. Informações adicionais estão divulgadas na Nota Explicativa nº 26. 

2.1.3.4. Benefícios a empregados 
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2.1.3.4.1. Benefícios de curto prazo 

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e 

são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 

O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago aos planos de bonificação, em espécie ou em 

participação nos lucros de curto prazo, se a Companhia ou suas controladas e coligadas têm uma 

obrigação, em função de serviço prestado pelo empregado, que possa ser estimada de maneira 

confiável. 

2.1.3.4.2. Benefícios pós-emprego 

A Companhia e suas controladas, em especial a CEB-D (ñPatrocinadorasò), patrocinam planos de 

benefícios suplementares de aposentadoria e pensão para seus empregados, ex-empregados e 

respectivos beneficiários, com o objetivo de suplementar os benefícios garantidos pelo sistema oficial 

da previdência social. As patrocinadoras concedem, também, determinados benefícios de assistência à 

saúde pós-emprego para seus empregados, ex-empregados e respectivos beneficiários ï Plano 

Assistencial (Nota Explicativa nº 25). 

O plano de aposentadoria na modalidade benefício definido tem o custo da concessão dos benefícios 

determinados pelo Método da Unidade de Crédito Projetada, líquido dos ativos garantidores do plano, 

com base em avaliação atuarial externa realizada anualmente no final de cada exercício. A avaliação 

atuarial é elaborada com base em premissas e projeções de taxas de juros, inflação, aumentos dos 

benefícios, expectativa de vida etc. Essas premissas e projeções são revisadas em bases trimestrais ao 

final de cada período. 

O custeio dos benefícios concedidos pelos planos de benefícios definidos é estabelecido 

separadamente para cada plano, utilizando o método do crédito unitário projetado. Os ganhos e perdas 

auferidos na avaliação atuarial dos benefícios gerados por alterações nas premissas, compromissos 

atuariais sobre o passivo atuarial são contabilizados no patrimônio líquido em conta denominada 

ñajustes de avalia«o patrimonialò (resultado abrangente), conforme requerido pelo CPC 33 (R1) ï 

Benefícios a Empregados. Esses ganhos ou perdas são reconhecidos ao longo do tempo de serviço 

médio de trabalho remanescente esperado dos funcionários que participam do plano. 

O ativo ou o passivo de planos de benefício definido a ser reconhecido nas demonstrações financeiras 

corresponde ao valor presente da obrigação pelo benefício definido (utilizando uma taxa de desconto 

com base em títulos públicos de longo prazo), menos custos de serviços passados ainda não 

reconhecidos; e valor justo dos ativos do plano que será usado para liquidar as obrigações. 

Os ativos do plano de benefício complementar são mantidos por uma entidade fechada de previdência 

complementar (Fundação de Previdência dos Empregados da CEB ï FACEB). Os ativos do plano não 

estão disponíveis aos credores das Patrocinadoras e não podem ser pagos diretamente às 

Patrocinadoras. O valor justo se baseia em informações sobre preço de mercado. O valor de qualquer 

ativo de benefício definido reconhecido é limitado à soma de qualquer custo de serviço passado ainda 

não reconhecido e ao valor presente de qualquer benefício econômico disponível na forma de reduções 

nas contribuições patronais futuras do plano. 

2.1.3.5. Valor justo de instrumentos financeiros 

Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder 
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ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 

fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 

quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é 

requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 

como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre 

esses fatores podem afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros (Nota Explicativa nº 

4.3). 

2.1.3.6. Depreciação de ativos tangíveis 

A depreciação é calculada pelo método linear, a taxas anuais variáveis de 2% a 20%, levando em 

consideração a vida útil estimada dos bens, conforme orientação e definição do Órgão Regulador. Os 

terrenos não são depreciados. 

Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis 

para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o 

ativo está disponível para utilização. 

As taxas de depreciação para os ativos de usinas hidrelétricas estão de acordo com a Resolução 

Normativa nº 474/2012-ANEEL. As novas taxas anuais de depreciação para os ativos em serviço 

foram estabelecidas, a partir de 1º de Janeiro de 2012, alterando as tabelas I e XVI do Manual de 

Controle Patrimonial do Setor Elétrico ï MCPSE, aprovado pela Resolução Normativa nº 367/2009.  

Na Investco S.A., as taxas de depreciação refletem a vida útil dos ativos e são as utilizadas para a 

depreciação dos seus ativos imobilizados. O valor residual é o saldo remanescente do ativo ao final da 

concessão, pois, conforme estabelecido em contrato firmado entre a Geradora e a União. Ao final da 

concessão os ativos serão revertidos para a União que, por sua vez, indenizará a Geradora pelos ativos 

ainda não totalmente depreciados. A Administração entende que existe o direito à indenização do 

valor residual dos bens vinculados e reversíveis, suportada por seus assessores legais e considerando 

os fatos e circunstâncias disponíveis no momento. Eventuais alterações serão acompanhadas, bem 

como analisados os seus impactos, se existentes. 

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 

exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis 

(Nota Explicativa nº 15).  

2.1.3.7. Amortização de ativos intangíveis 

A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear de acordo com as vidas úteis 

estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.  

Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 

financeiro e ajustados caso seja adequado (Nota Explicativa nº 16). 

2.2. Consolidação das Demonstrações Financeiras e Contabilização de Investimentos 

Societários 

2.2.1. Participações societárias 
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As participações societárias da CEB em sociedades controladas, controladas em conjunto e coligadas 

estão representadas conforme quadro a seguir: 

Investidas Atividade  31/12/2016  31/12/2015 

Participações diretas       

Em Controladas       

   CEB Distribuição S.A. Distribuição 100,00% 100,00% 

   CEB Geração S.A. Geração 100,00% 100,00% 

   CEB Participação S.A. Comercialização 100,00% 100,00% 

   CEB Lajeado S.A. Comercialização 59,93% 59,93% 

   Companhia Brasiliense de Gás S.A. Gás 17,00% 17,00% 

Em Controlada em Conjunto       

   Energética Corumbá III S.A. Geração 37,50% 37,50% 

Em Coligada       

   Corumbá Concessões S.A. Geração 47,57% 47,57% 

Participações indiretas       

Em Coligada       

   Investco S.A. Geração 11,99% 11,99% 

Outras Participações    

   BSB Energética S.A. Geração 9,00% 9,00% 

 

2.2.1.1. Controladas 

2.2.1.1.1. CEB Distribuição S.A. 

A CEB Distribuição S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, reorganizada em conformidade 

com a Lei Distrital n° 2.710, de 24 de maio de 2001, com início das suas atividades em 12 de janeiro de 

2006, como resultado do processo de desverticalização das atividades de distribuição e geração da 

Companhia Energética de Brasília ï CEB.  

A CEB D é uma concessionária do serviço público de energia elétrica e tem por objeto principal a 

distribuição e comercialização de energia elétrica, assim como serviços correlatos que lhe venham a 

ser concedidos ou autorizados por qualquer título de direito e atividades associadas no Distrito 

Federal. 

(i) Informações sobre aspectos relacionados ao pressuposto da continuidade operacional da 

CEB D 

Em 9 de Dezembro de 2015 foi celebrado, com o Ministério de Minas e Energia (MME), o Quarto 

Termo Aditivo ao Contrato de Concessão nº 66/1999-ANEEL, prorrogando a concessão dos serviços 

de Distribuição de Energia Elétrica por mais 30 anos. 

A prorrogação da concessão reflete a avaliação positiva do Poder Concedente com relação às ações da 

Administração dirigidas à CEB Distribuição S.A., que privilegiam a busca da eficiência operacional e 

financeira, com retorno compatível aos investimentos realizados e em curso, bem como a eficiência 

técnica no atendimento aos consumidores do Distrito Federal. 

A CEB Distribuição S.A. tem convivido com dois problemas estruturais: alto índice de endividamento, 

além de custos e despesas operacionais incompatíveis com as receitas correspondentes. Entretanto, 

para combater a grave crise financeira, a Administração, em 2015, concebeu um plano de trabalho que 

envolvia três fases: ajustes pontuais; ajustes estruturais; e reorganização societária do Grupo CEB. 
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A primeira fase, os ajustes pontuais, foi executada, o que promoveu de imediato, a redução de custos e 

despesas com pessoal, serviços de terceiros e outras rubricas, em montante bastante expressivo. 

A segunda fase, dos ajustes estruturais está em curso e além de promover, com êxito, uma redução da 

estrutura organizacional, com a diminuição de diretorias e racionalização de atividades meio e 

finalísticas, já apresenta resultados positivos. 

Vale mencionar que a Administração atuou proativamente para a redução dos elevados custos do 

Plano Assistencial, que consistiu no acompanhamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

ajuizada, em 2014, pelo Chefe do Poder Executivo contra as Leis nº 3.010/2002 e 3.199/2003, 

conforme Nota Explicativa específica e Fato Relevante publicado em 29/02/2016.      

A terceira fase, a reorganização societária do Grupo CEB, consiste na alienação de ativos de geração 

de energia elétrica e de distribuição de gás, já autorizada na forma da Lei nº 5.577/2015, conforme 

Fato Relevante publicado em 23 de dezembro de 2015. A injeção de recursos decorrente da 

monetização dos ativos de geração contribuirá substancialmente para a redução do endividamento a 

níveis compatíveis com as metas fixadas pela ANEEL no novo Contrato de Concessão. 

As ações gerenciais mencionadas propiciaram a recuperação das condições necessárias para garantir a 

continuidade operacional da CEB Distribuição S.A., atendendo aos requisitos regulatórios de 

qualidade do serviço prestado e do atendimento dos seus clientes. 

(ii)  Revisão Tarifária  Periódica ï RTP 2016 

Em 18 de outubro de 2016, a diretoria colegiada da ANEEL homologou o resultado da Audiência 

Pública nº49/2016 que tratou do 4º Ciclo de Revisão Tarifária Periódica da CEB D, cujo efeito médio 

a ser percebido pelos consumidores será de 3,42%, sendo 1,04% para os consumidores em alta tensão 

e 4,62% para os consumidores de baixa tensão. Foram ainda fixados os novos limites de indicadores 

de continuidade Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora ï DEC e Frequência 

Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora ï FEC para o período de 2017 a 2021, bem 

como fixado o novo referencial regulatório para perdas de energia para os reajustes de 2017 a 2020. 

Na determinação da nova Receita Requerida da Concessionária, são levados em consideração os 

custos referentes à Parcela A e à Parcela B, bem como custos referentes a Outras Receitas, 

Componentes Financeiros e Fator X. No processo tarifário em questão, foi incorporada a parcela 

remanescente do diferimento tarifário referente ao IRT 2014. 

As informações do percentual homologado encontram-se na Resolução Homologatória nº 2.161, de 18 

de outubro de 2016, já com o detalhamento dos cálculos está na Nota Técnica nº 340/2016-

SGT/ANEEL, de 11 de outubro de 2016. 
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(iii)  Conta de Desenvolvimento Energético ï CDE  

A Conta de Desenvolvimento Energético ï CDE foi criada pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 

visando o desenvolvimento energético dos estados. 

A CDE tem como finalidade promover a universalização do serviço de energia elétrica; garantir 

recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à modicidade da tarifa dos 

consumidores Residencial Baixa Renda; prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de 

Combustíveis ï CCC; destinar recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados à 

indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de modicidade 

tarifária; e promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, pequenas 

centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional, nas áreas atendidas pelos 

sistemas interligados. 

Com a publicação da Medida Provisória nº 579/2012, convertida na Lei nº 12.783/2013, e da Medida 

Provisória nº 605/2013, vigente no período de 23 de janeiro a 03 de junho de 2013, a CDE teve seu rol 

de destinações ampliado: prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos 

sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica; e para compensar o efeito da não 

adesão à prorrogação de concessões de geração de energia elétrica, assegurando o equilíbrio da 

redução das tarifas das concessionárias de distribuição. 

Em caráter excepcional, visando atenuar os efeitos da conjuntura hidrológica desfavorável, e diante 

das medidas empreendidas pelo Governo Federal em prol da modicidade tarifária, foi publicado o 

Decreto nº 7.945/2013, que introduziu novas alterações nos instrumentos de repasse de recursos da 

CDE. Assim, a CDE passou a prover ainda: recursos para o risco hidrológico, exposição involuntária; 

Encargos de Serviços do Sistema - ESS por segurança energética; e o valor, integral ou parcial, do 

saldo positivo acumulado pela Conta de Variação de Valores de Itens da Parcela A ï CVA, de que 

trata a Portaria Interministerial MME/MF nº 25/2002, relativo ao ESS e à energia comprada para 

revenda (CVAess e CVAenergia). 

(iv) Plano Assistencial ï FACEB ï Inconstitucionalidade das Leis nº 3.010/2002 e nº 

3.199/2003 

Em 4 de dezembro de 2012, a Administração da Companhia encaminhou o Parecer nº 295/2012/JURï

CEB D à então Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal, solicitando pronunciamento da 

Procuradoria Geral do Distrito Federal ï PGDF, ñno sentido de avaliar a constitucionalidade da Lei 

Distrital nº 3.010/2002, alterada pela Lei Distrital nº 3.199/2003ò, que disp»em sobre a extens«o de 

benefícios do plano assistencial a ex-empregados da Companhia Energética de Brasília ï CEB. Por 

sua vez, em 13 de novembro de 2014, a PGDF aprovou o Parecer nº 002/2013, que concluiu pela 

inconstitucionalidade das referidas leis distritais.  

Em 11 de dezembro de 2014, foi proposta a Ação Direta de Inconstitucionalidade ï ADI nº 

2014002032055-2, em que o Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, conforme o Acórdão nº 893.733, disponibilizado na Edição nº 181/2015 do Diário da 

Justiça, de 25 de setembro de 2015, julgou procedente a referida ADI. Foi declarada com eficácia erga 

omnes, a inconstitucionalidade formal e material das Leis nº 3.010/2002 e nº 3.199/2003, restringindo 

seus efeitos após o prazo de dezoito meses, a contar da publicação do acórdão. 
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Em cumprimento ao disposto no artigo 129, caput, do Regimento Interno do Tribunal, o acórdão foi 

republicado na Edição nº 37/2016 do Diário de Justiça, de 26 de fevereiro de 2016, não cabendo mais 

recurso da decisão. 

Como consequência deste ato, a CEB Distribuição S.A. elaborou o laudo atuarial considerando 

somente os efeitos até os dezoito meses a contar da publicação do acórdão. Desta forma, o valor 

provisionado relativo ao plano assistencial foi de R$ 28.564, o que gerou uma reversão da provisão 

constituída no montante de              R$ 249.226, sendo R$ 158.514 revertidos contra a conta de ajuste 

de avaliação patrimonial no patrimônio líquido e R$ 90.712 revertidos contra o resultado no exercício 

de 2015. 
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(v) Sobrecontratação de energia elétrica 

A crise econômica que perdurou no exercício de 2016 e o aumento das tarifas causado pela elevação 

dos encargos setoriais e pela amortização do financiamento que reduziu as tarifas em 2012 ocasionou 

a queda do consumo de energia elétrica, produzindo um excedente na energia contratada superior ao 

limite regulatório de 5%.  

Por outro lado, o aumento da migração de consumidores potencialmente livres e especiais para o 

Ambiente de Contratação Livre ï ACL, bem como a evolução da implantação da Geração Distribuída 

nas unidades consumidoras na área de concessão da CEB D, também contribuíram para o incremento 

das sobras de energia.  

Tais sobras de energia da CEB Distribuição S.A. em 2016 alcançou 16,27% em relação ao total de 

energia contratada que, após o desconto do limite regulatório (5% do mercado verificado), resultou na 

sobrecontratação de 1.020 GWh, representando 12,1% da energia contratada pela Distribuidora. Após 

as ações gerenciais implementadas em 2016, este percentual de sobrecontratação foi reduzido para 

9,5%. 

Registre-se que no processo do 4º Ciclo de Revisão Tarifária Periódica ocorrido em 2016, o Órgão 

Regulador considerou toda sobrecontratação no cálculo das tarifas. Parte destas, relativa ao excedente 

de 5%, no valor de R$ 65,2 milhões, foi provisionado como Passivo Financeiro ï Sobrecontratação, 

em função das incertezas sobre o acolhimento da alegação de involuntariedade pela ANEEL, cuja 

decisão ocorrerá em 2017.  

2.2.1.1.2. CEB Geração S.A. 

A CEB Geração S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, autorizada pela Lei Distrital nº 

2.648, de 26 de dezembro de 2000, constituída como subsidiária integral, concessionária do serviço 

público de geração de energia elétrica, detentora de 2 (duas) concessões: 

(i) UTE Brasília 

A Usina Termelétrica de Brasília ï UTE Brasília teve sua outorga prorrogada pela Portaria do 

Ministério de Minas Energia ï MME nº 255 de 12 de julho de 1999, com termo final da concessão em 

7 de julho 2015.  

Em 29 de junho de 2012, a CEB Geração S.A. apresentou à ANEEL requerimento de prorrogação da 

concessão de geração de energia elétrica destinada a serviço público, definida como Usina 

Termelétrica, conforme Subcláusula Primeira e Segunda da Cláusula Segunda do Contrato de 

Concessão n° 65/1999-ANEEL. A Superintendência de Concessões e Autorizações de Geração da 

ANEEL, no dia 28 de agosto de 2012, negou o pedido de prorrogação, alegando não haver nos termos 

da legislação vigente, possibilidade de uma segunda prorrogação, solicitando arquivamento do pedido.  

Em 19 de novembro de 2014, mediante o Despacho nº 4.511, a Diretoria da ANEEL autorizou o início 

do processo de caducidade da concessão da UTE Brasília, dado que a premissa básica para a condição 

de operação comercial encontrava-se há tempos comprometida, estando a operação comercial 

suspensa desde dezembro de 2012. 

Em 3 de fevereiro de 2015, a CEB Geração S.A. recebeu o Termo de Intimação ï TI nº 1001/2015-

SFG/ANEEL, acerca da abertura da penalidade de caducidade da concessão para exploração da UTE 

Brasília, conforme Deliberação da Diretoria da ANEEL, nos termos do Despacho nº 4.511/2014. 
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Em 27 de fevereiro de 2015, no prazo regulamentar, a CEB Geração S.A. se manifestou sobre o objeto 

do TI nº 1001/2015 e, pelas motivações apresentadas, solicitou à ANEEL que fosse afastada a intenção 

de aplicação de penalidade, de modo que a concessão não fosse extinta por caducidade e sim por 

advento do término contratual. 

Por meio do Despacho nº 1.176, de 22 de abril de 2015, a ANEEL decidiu encaminhar os autos do 

Processo nº 48500.003992/2008-88 ao Ministério de Minas e Energia ï MME, com a recomendação 

de declarar a caducidade da concessão da UTE Brasília. 

Diante disso, a CEB Geração S.A., no exercício de 2016, providenciou as medidas cabíveis relativas à 

destinação dos ativos remanescentes da concessão, ainda não concluídas, que, potencialmente, 

poderão gerar receitas não operacionais, quando das destinações das máquinas, assim como dos 

imóveis onde estão instaladas. 

(ii)  UHE PARANOÁ ï UPA 

A Usina Hidrelétrica do Paranoá ï UHE Paranoá foi outorgada pelo Decreto nº 65.664, de 29 de 

outubro de 1969, e prorrogada pela Portaria MME nº 255 de 1999, com termo final da concessão em 

29 de outubro de 2019.  

No dia 24 de outubro de 2014, a CEB Geração S.A. apresentou à ANEEL requerimento de 

prorrogação da concessão de geração de energia elétrica destinada a serviço público, definida como 

Usina Hidroelétrica do Paranoá, nos termos da Lei n° 12.783/2013 e Despacho ANEEL n° 

3.065/2012. 

Em função da Nota Técnica nº 562/2014 ï ANEEL, a CEB Geração S.A. manifestou-se contrária à 

prorrogação da concessão de geração de energia elétrica da UHE Paranoá, apesar de requerida em 24 

de outubro de 2014, por considerar empresarialmente inviável a condição apresentada pela ANEEL. A 

Diretoria da Companhia Energética de Brasília ï CEB, em 22 de maio de 2015, acatou o 

encaminhamento da não antecipação da prorrogação do prazo da concessão da UHE Paranoá e o 

Conselho de Administração referendou essa decisão, que foi encaminhada à apreciação da 88ª 

Assembleia Geral de Acionistas, que ratificou a decisão daqueles colegiados. 

A ANEEL, por meio do Despacho nº 2.251/2015, determinou que a Superintendência de Concessão e 

Autorização de Geração ï SCG tomasse as providências cabíveis junto ao Ministério de Minas e 

Energia para a inclusão da referida usina no rol das geradoras a serem oportunamente licitadas. 

Em novembro de 2016, houve o enquadramento da Usina Hidrelétrica do Paranoá como Pequena 

Central Hidroelétrica ï PCH. Essa alteração proporciona redução da Tarifa de Uso do Sistema de 

Distribuição ï TUSD de 50%, bem como a isenção da aplicação de 1% da Receita Operacional 

Líquida em Pesquisa e Desenvolvimento ï P&D, apesar da obrigatoriedade do pagamento do encargo 

de Uso de Bem Público ï UBP. Outro benefício, do ponto de vista da receita, foi a venda de energia 

em dezembro de 2016 já como Fonte Incentivada, cujo preço ficou superior à energia comercializada 

anteriormente como Fonte Convencional.  

Assim, com o enquadramento da UPA em PCH, foi assinado novo contrato de concessão com Agência 

Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL. O Contrato nº 01/2016-ANEEL, teve como objeto a 

transformação em PCH e a consequente alteração da modalidade da Concessão de Serviço Público 

para Produtor Independente de Energia, resultando em mais liberdade na gestão do empreendimento. 
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Também foram formalizados dois termos aditivos ao mencionado Contrato de Concessão. O primeiro, 

diz respeito à transferência da Concessão da Usina do Paranoá da Companhia Energética de Brasília 

S.A. para a CEB Geração S.A, conforme Resolução Autorizativa nº 318 da ANEEL, de 14/09/2005; o 

segundo prorrogou o prazo de concessão da usina, cujo vencimento passou de outubro de 2019 para 

abril de 2020. 

2.2.1.1.3. CEB Participações S.A. 

A CEB Participações S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, autorizada pela Lei Distrital 

nº 1.788, de 27 de novembro de 1997, constituída como subsidiária integral da CEB, que atua na 

compra e venda de participações acionárias ou cotas de outras empresas energéticas, de 

telecomunicações e de transmissão de dados, majoritária ou minoritariamente. 

A sociedade atua na comercialização da energia elétrica, na proporção de sua cota-parte de 17,5% no 

Consórcio CEMIG/CEB, produzida pela Usina Hidrelétrica de Queimado, na condição de produtora 

independente de energia elétrica. 

Complementarmente, a Empresa detém a participação acionária correspondente a 2,35% do capital da 

Corumbá Concessões S.A.. 

2.2.1.1.4. CEB Lajeado S.A. 

A CEB Lajeado S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, autorizada pela Lei Distrital nº 

2.515, de 31 de dezembro de 1999, controlada pela Companhia Energética de Brasília ï CEB, com 

59,93% do total das ações, representada por ações ordinárias. As Centrais Elétricas Brasileiras S.A. ï 

Eletrobrás detém 40,07% do total das ações, representada por ações preferenciais.  

A CEB Lajeado S.A. em conjunto com a EDP Lajeado Energia S.A. e a Paulista Lajeado Energia S.A. 

são titulares de ações representativas de 100% do capital votante da Investco S.A.. Sobre este capital, a 

CEB Lajeado S.A. detém 20% de participação. 

As referidas sociedades, juntamente com a Investco, s«o parte do cons·rcio denominado ñCons·rcio 

Lajeadoò, cujo objeto ® a explora«o compartilhada da concess«o de uso de bem p¼blico para a 

exploração da UHE Luís Eduardo Magalhães e Sistema de Transmissão Associado, nos termos do 

Contrato de Concessão n° 05/1997 e respectivos aditivos. O prazo de duração do contrato de 

concessão é de 35 anos contados a partir de 16 de dezembro de 1997. 

2.2.1.1.5. Companhia Brasiliense de Gás S.A. 

A Companhia Brasiliense de Gás S.A. é uma sociedade de economia mista, constituída em 20 de 

março de 2001, com autorização da Lei Distrital no 2.518, de 10 de janeiro de 2000. Tem por objeto 

social a exploração, com exclusividade, do serviço de distribuição e comercialização de gás 

combustível canalizado, de produção própria ou de terceiros, podendo inclusive importar, para fins 

comerciais, industriais, residenciais, automotivos, de geração termelétrica ou quaisquer outras 

finalidades e usos possibilitados pelos avanços tecnológicos, em todo território do Distrito Federal. A 

Companhia poderá ainda: 

¶ Efetuar a implantação e a operação das redes de distribuição de gás canalizado, podendo ainda 

adquirir e importar diretamente gás natural e executar os serviços de transporte; 
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¶ Exercer atividades correlatas à sua finalidade principal, especialmente execução de estudos, 

pesquisas e projetos relacionados com o setor de gás, inclusive, sob a forma de prestação de 

serviços de consultoria técnica a terceiros; e  

¶ Constituir ou participar de outras sociedades, inclusive subsidiárias integrais, visando o êxito na 

realização de suas atividades. 

A concessão da exploração tem prazo de vigência até 09 de janeiro de 2030, podendo ser prorrogado 

por mais 30 anos. 

Para que sua operação seja similar à de outras empresas Distribuidoras de Gás Canalizado no Brasil, 

faz-se necessária a viabilização de um suprimento adequado às necessidades do Distrito Federal, por 

meio de um gasoduto de transporte de gás natural. 

A Companhia Energética de Brasília ï CEB é controladora da Companhia Brasiliense de Gás S.A. 

com 51% das ações ordinárias e 17% do total das ações. 
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2.2.2. Controlada em conjunto 

2.2.2.1. Energética Corumbá III S.A. 

A Energética Corumbá III S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 25 de 

julho de 2001, concessionária do serviço público de energia elétrica, na condição de produtora 

independente. A CEB detém uma participação de 37,5% do capital social, sendo 25% das ações 

ordinárias e 50% das ações preferenciais. 

2.2.3. Coligadas 

2.2.3.1. Corumbá Concessões S.A. 

A Corumbá Concessões S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 6 de 

dezembro de 2000, concessionária do serviço público de energia elétrica, atuando na geração de 

energia elétrica, na condição de produtora independente. A participação do Grupo no capital social da 

Empresa é de 47,56%, sendo 45,21% de propriedade da CEB e 2,35% de propriedade da CEB 

Participações S.A.. 

Ação de cobrança proposta pela Saneamento de Goiás S.A. ï Saneago 

A empresa Saneamento de Goiás S.A. ï Saneago, ajuizou ação de cobrança contra a Corumbá 

Concessões S.A., embasada no argumento de que ocorreu a inundação de uma obra de captação de 

água bruta, de sua propriedade, no rio Corumbá, em decorrência da formação do lago para produção 

de energia hidrelétrica, de responsabilidade da Corumbá Concessões S.A., restando à autora da ação 

judicial, o prejuízo de R$ 24.021, orçado em outubro de 2006. 

A Corumbá Concessões S.A., por sua vez, alegou que tinha conhecimento da interferência das obras 

que seriam feitas sobre a construção da estação de captação de água já iniciada pela Saneago, e que 

desde a assinatura do Termo de Compromisso, cumpriu com as obrigações referentes à primeira fase 

da obra, tendo sido impedida de dar prosseguimento à segunda etapa da construção, por fatos alheios à 

sua vontade, por parte da resistência apresentada pelos proprietários dos imóveis situados nas 

proximidades da área e a fiscalização do Ibama/DF.  

Posteriormente, houve a emissão da sentença que julgou parcialmente procedente o pedido da 

Corumbá Concessões S.A., pela não aplicação da multa por atraso na execução da obra, eis que as 

resistências criadas constituíram situações não gerenciáveis pela Empresa, que a impediram de 

cumprir as obrigações, excluindo, portanto, sua responsabilidade pela mora, não sendo cabível a 

condenação ao pagamento da multa contratual. Entretanto, o juiz entendeu ser necessário, em 

procedimento de liquidação de sentença, se apurar a quantia devida, o que requer o auxílio de um 

perito para estimar o valor da obra inundada.  

Após recursos de ambas as partes no curso da ação de cobrança, em 12 de maio de 2015, foi proposta 

pela Saneago ação de liquidação provisória de sentença, na qual deverá ser apurado o valor real dos 

prejuízos materiais sofridos pela Empresa. A perícia de liquidação ainda não foi iniciada, e o valor 

original da causa foi atualizado para R$ 41.969. A Administração da coligada considerou como 

provável a probabilidade de perda da ação, sendo esta reconhecida nas demonstrações intermediárias 

da Corumbá Concessões S.A., de 31 de março de 2016. 

2.2.3.2. Investco S.A. (Participação Indireta) 
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A Investco S.A. é uma empresa de capital aberto que tem como objeto social a elaboração de estudos, 

planejamentos, projetos, constituição e exploração dos sistemas de produção, transmissão, 

transformação, distribuição e comércio de energia elétrica, especialmente a exploração dos ativos da 

Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães e Sistema de Transmissão Associado. A CEB detém 

através de sua controlada CEB Lajeado S.A. uma participação direta no capital social total da Investco 

S.A. de 16,98%. Deste total, 20,0% são representados por ações ordinárias; 20,0% de ações 

preferenciais classe R; 6,02% de ações preferenciais classe A; e 20% de ações preferenciais classe B.  

A Investco S.A., juntamente com as sociedades empreendedoras, é parte do consórcio denominado 

ñCons·rcio Lajeadoò cujo objeto ® a explora«o compartilhada da concess«o de uso de bem p¼blico 

para a exploração da UHE Luís Eduardo Magalhães, nos termos do Contrato de Concessão n° 05/1997 

e respectivos aditivos da Agência Nacional de Energia Elétrica ï ANEEL. O prazo de duração do 

contrato de concessão é de 35 anos, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial 

ocorrida em 15 de janeiro de 1998 com vigência até 15 de janeiro de 2033, podendo ser prorrogado 

nas condições que forem estabelecidas, mediante requerimento das concessionárias. 

2.2.4. Ligada 

2.2.4.1. BSB Energética S.A. 

A BSB Energética S.A. é uma sociedade por ações, constituída em 24 de março de 2000, para explorar 

Pequenas Centrais Hidrelétricas ï PCHs, com potência global máxima instalada de 200 MW e, 

estatutariamente, está autorizada a participar de outros empreendimentos ou sociedades, seja como 

acionista ou quotista. A CEB detém uma participação acionária de 9,0% do capital social da BSB 

Energética S.A.. 

2.2.5. Concessões 

A CEB, suas controladas e controlada em conjunto, são detentoras das seguintes concessões: 

Investidas  Localização Data do Ato 
Data de 

Vencimento 

Distribuição    

   CEB Distribuição S.A. Brasília ï DF 09/12/2015 07/07/2045(a) 

Geração    

   CEB Participações S.A. Brasília ï DF 26/01/2000 18/12/2032 

   CEB Geração S.A. Brasília ï DF 14/09/2005 29/04/2020 

   Energética Corumbá III S.A. Brasília ï DF 07/11/2001 07/11/2036 

   CEB Lajeado S.A. Brasília ï DF 31/12/1999 15/12/2032 

Outros    

   Companhia Brasiliense de Gás S.A. Brasília ï DF 23/03/2001 09/01/2030 

(a) A CEB Distribuição S.A. era detentora do Contrato de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica nº 66/1999, 

celebrado com a União Federal, por intermédio da ANEEL, em 26 de agosto de 1999, cujo vencimento ocorreu em 07 de 

julho de 2015. Em 09 de dezembro de 2015, foi celebrado o aditamento do contrato nº 66/1999, que tem como objeto a prorrogação 

do Contrato de Concessão do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica da CEB Distribuição S.A., até 7 de julho de 2045. O 

aditamento ocorreu com base no Despacho do Ministro de Estado de Minas e Energia, com fulcro na Lei nº 12.783, de 11 de janeiro 

de 2013; no Decreto nº 7.805, de 14 de setembro de 2012; e no Decreto nº 8.461, de 2 de janeiro de 2015. 

2.2.6. Participação de acionistas não-controladores 

É registrado como transações entre acionistas. Consequentemente, nenhum ágio ou deságio é 

reconhecido como resultado de tais transações. 
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2.2.7. Transações eliminadas na consolidação 

Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, 

são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados 

oriundos de transações com companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são 

eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora na Companhia 

investida.  Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos 

não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor 

recuperável. 

2.3. Conversão de moeda estrangeira 

2.3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação 

Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados 

usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua ("a moeda funcional"). As 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda 

funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 

2.3.2. Transações em moeda estrangeira 

A Companhia definiu que sua moeda funcional para todo o Grupo é o Real de acordo com as 

definições do Pronunciamento Técnico CPC nº 2 (R2) ï Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 

Conversão de Demonstrações Financeiras (IAS 21). 

As transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são 

convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda 

estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os 

ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são 

reconhecidos na demonstração de resultados. 

2.4. Caixa e Equivalentes de Caixa 

Incluem saldos de caixa, de depósitos bancários em contas-correntes e de aplicações financeiras 

resgatáveis sem custo no prazo máximo de 90 dias das datas dos balanços e com risco insignificante 

de mudança de seu valor de mercado. São registrados inicialmente pelo valor justo das transações que 

lhes deram origem e são atualizados, quando aplicável, com base nos encargos contratuais (Nota 

Explicativa nº 5). 

2.5. Ativos Financeiros  

2.5.1. Classificação 

O Grupo classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos mensurados 

ao valor justo por meio do resultado; empréstimos e recebíveis; ativos financeiros mantidos até o 

vencimento; e ativos financeiros disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a 

qual os ativos financeiros foram adquiridos. 

2.5.1.1. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
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Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como 

mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 

ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia tais 

investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a 

gestão de riscos documentadas e a estratégia de investimentos do Grupo. Ativos financeiros 

registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 

justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Nesta categoria foram consideradas as 

Aplicações Financeiras registradas em caixa e o equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 5) e as 

Aplicações Financeiras com prazo superior a noventa dias (Nota Explicativa nº 12). 

2.5.1.2. Ativos financeiros mantidos até o vencimento 

O Grupo tem a intenção e a capacidade de manter títulos de dívida até o vencimento, então tais ativos 

financeiros são classificados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos até o 

vencimento são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e acrescido de quaisquer custos de 

transação diretamente atribuíveis. Após o seu reconhecimento inicial, os investimentos mantidos até o 

vencimento são mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos 

de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 

2.5.1.3. Empréstimos e recebíveis 

Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 

cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 

quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 

são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 

perda por redução ao valor recuperável. 

Os empréstimos e recebíveis abrangem: caixa e bancos (Nota Explicativa nº 5); contas a receber (Nota 

Explicativa nº 6); valores a receber de Parcela A e outros itens financeiros (Nota Explicativa nº 8). 

2.5.1.4. Ativos financeiros disponíveis para venda 

Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos financeiros não derivativos que são designados 

como disponíveis para venda ou não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Ativos 

financeiros disponíveis para venda são registrados inicialmente pelo seu valor justo, acrescido de 

qualquer custo de transação diretamente atribuível. Após o reconhecimento inicial, eles são medidos 

pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável e diferenças de 

moedas estrangeiras sobre instrumentos de dívida disponíveis para venda são reconhecidas em outros 

resultados abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um investimento é 

baixado, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado. 

O Grupo classificou o ativo financeiro indenizável da concessão dentro da categoria de ativos 

financeiros disponíveis para venda (Nota Explicativa nº11). 

2.5.2. Reconhecimento e mensuração 

O Grupo reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 

originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 

meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia ou suas 

controladas e coligadas se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
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O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 

correspondentes expiram, ou quando a Companhia ou suas controladas e coligadas repassam os 

direitos daqueles fluxos de caixa por meio de uma transação, na qual, todos os riscos e benefícios da 

titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventuais participações que sejam criadas ou retidas 

pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidas como um ativo ou passivo individual. 

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 

patrimonial quando a Companhia ou suas controladas e coligadas têm o direito legal de compensar os 

valores e tenham a intenção de liquidar ou realizar o ativo e o passivo, simultaneamente. 

2.5.3. Perda por redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment) 

2.5.3.1. Ativos mensurados ao custo amortizado 

O Grupo avalia na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que um ativo ou grupo de ativos 

financeiros está deteriorado. Há evidência objetiva de impairment se, após o reconhecimento inicial 

dos ativos, for constatada perda apurada por meio de fluxos de caixa futuros, estimada de maneira 

confiável. 

Os critérios que o Grupo usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 

incluem: 

¶ Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; 

¶ Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; 

¶ O Grupo, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de 

empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmente não consideraria; 

¶ Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; 

¶ O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 

financeiras; ou 

¶ Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 

estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles 

ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros 

individuais na carteira, incluindo: 

V Mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; e 
V Condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre 

os ativos na carteira. 

O montante de perda por impairment quando incorrido é registrado no resultado e, se num período 

subsequente, o valor dessa perda diminuir, em função de um evento que ocorreu após a deterioração 

anteriormente reconhecida, tal perda deverá ser revertida na demonstração do resultado. 

2.6. Instrumentos Financeiros Derivativos 

O Grupo não opera com instrumentos financeiros derivativos. 

2.7. Contas a Receber  
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O Grupo classifica os valores a receber dos consumidores, dos revendedores, das concessionárias e das 

permissionárias na rubrica contas a receber. Os recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu 

valor justo e estão apresentados pelo valor presente e são deduzidos pelo ajuste para redução ao seu 

provável valor de recuperação por meio da constituição de estimativa de perda com crédito de 

liquidação duvidosa. 

Os saldos de contas a receber de consumidores, revendedores, concessionários e permissionários 

incluem valores faturados e não faturados referentes aos serviços de distribuição de energia elétrica e 

de prestação de serviços de manutenção e obras de Iluminação pública; incluem ainda o uso do 

sistema de distribuição por clientes livres, bem como o saldo de energia vendida no mercado de curto 

prazo comercializada na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica ï CCEE (Nota Explicativa nº 

6). 

2.7.1. Estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa 

A estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa foi constituída com base na estimativa das 

prováveis perdas que possam ocorrer na cobrança dos créditos, sendo os saldos demonstrados no ativo 

circulante ou não circulante, de acordo com a classificação do título que as originaram. O critério 

utilizado pelo Grupo para constituir a provisão para créditos de liquidação duvidosa é considerado pela 

Administração como adequado para estimar as perdas com créditos decorrentes de fornecimento de 

energia e pode ser assim demonstrado: 

Consumidores 

¶ Classe residencial: consumidores com contas vencidas há mais de 90 dias; 

¶ Classe comercial: consumidores com contas vencidas há mais de 180 dias; e 

¶ Classe industrial e rural e outros, com contas vencidas há mais de 360 dias.  
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2.8. Estoques 

Representam os materiais e os equipamentos em estoque (almoxarifado de manutenção e 

administrativo), classificados no ativo circulante e aqueles destinados a investimentos (material de 

depósito), classificados no ativo não circulante ï imobilizado, que estão registrados pelo custo médio 

de aquisição. Quando exceder os custos de reposição ou valores de realização, são deduzidos pelo 

ajuste para redução ao seu provável valor de recuperação. 

2.9. Reconhecimento dos Valores a Receber/Pagar de Parcela A e Outros I tens Financeiros 

Em 25 de novembro de 2014, a ANEEL aditou os contratos de concessão e permissão das companhias 

de distribuição de energia elétrica, visando eliminar eventuais incertezas quanto ao reconhecimento e à 

realização das diferenças temporais, cujos valores são repassados à tarifa de distribuição de energia 

elétrica ï Parcela A (CVA) e outros componentes financeiros. No termo aditivo emitido pela ANEEL, 

o Órgão Regulador garante que os valores de CVA e outros componentes financeiros serão 

incorporados no cálculo da indenização, quando da extinção da concessão. 

Como consequência, foi emitido pelo CPC a Orientação Técnica OCPC08, que teve por objetivo tratar 

dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação destes ativos ou passivos 

financeiros, que passam a ter a característica de direito (ou obrigação) incondicional de receber (ou 

entregar) caixa ou outro instrumento financeiro a uma contraparte claramente identificada. 

De acordo com a OCPC 08, o aditamento do contrato de concessão representou um elemento novo, 

que eliminou as eventuais incertezas quando à realização do ativo ou exigibilidade do passivo dos 

itens da Parcela A e outros componentes financeiros, que até então, não eram reconhecidos. 

Por se tratar de evento novo, o Grupo efetuou o reconhecimento dos saldos de CVA e outros 

componentes financeiros de forma prospectiva, a partir da assinatura dos respectivos aditivos 

contratuais. O registro dos valores a receber foi efetuado em contas de ativo em contrapartida ao 

resultado deste exercício na rubrica de receita de vendas de bens e serviços (Nota Explicativa nº 8). 

O Grupo reconhece os valores a receber/pagar da Parcela A e outros itens financeiros, pelo regime de 

competência. Esta forma de apresentação, além de atender aos preceitos da Lei no 6.404/1976, art. 177, 

resulta em uma informação mais confiável e relevante para a compreensão dos efeitos destas 

transações nas demonstrações financeiras. 

2.10. Ativo Não Circulante Mantido Para Venda 

A Companhia classifica um ativo não circulante como mantido para a venda, se o seu valor contábil 

for recuperável por meio de transação de alienação. Neste caso, deve estar disponível para venda 

imediata em suas condições atuais, sujeito apenas aos procedimentos habituais para operações desta 

natureza. Além disso, sua venda deve ser altamente provável. 

A Administração deve estar comprometida com o plano de venda do ativo, e iniciar um programa 

firme para localizar um comprador e concluir o plano. O ativo mantido para alienação deve ser 

efetivamente colocado à venda por preço que seja razoável em relação ao seu valor justo corrente. 

Espera-se, ainda, que a operação de desmobilização do ativo seja concluída em até um ano a partir da 

data da classificação. 

O grupo de ativos mantidos para a venda é mensurado pelo menor valor entre seu ñvalor cont§bilò e o 

ñvalor justo menos as despesas de vendaò. Caso o valor cont§bil seja superior ao seu valor justo, uma 
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perda por impairment é reconhecida em contrapartida do resultado. Qualquer reversão ou ganho 

somente será registrado até o limite da perda reconhecida. 

A depreciação dos ativos mantidos para negociação cessa quando um grupo de ativos é designado 

como mantido para a venda. 

O grupo tem classificado como ativos mantidos para venda apenas terrenos e prédios (Nota 

Explicativa nº 13). 

2.11. Contrato de Concessão (ativo intangível de concessão e ativo financeiro indenizável) ï 

Atividade de Distribuição 

A Interpretação ICPC 1/IFRIC 12 prevê que uma vez considerado que o concessionário não controla 

os ativos subjacentes, a infraestrutura de concessões (incluindo energia elétrica) não pode ser 

reconhecida como ativo imobilizado passando a ser reconhecida de acordo com um dos modelos 

contábeis previstos na interpretação. Dependendo do tipo de compromisso de remuneração do 

concessionário assumido junto ao Poder Concedente, conforme contrato estabelecido entre as partes 

(modelos do ativo financeiro, do ativo intangível e do bifurcado). 

Na atividade de concessão de distribuição de energia elétrica, é aplicado o modelo denominado 

bifurcado em razão de as empresas do segmento possuir o direito às seguintes fontes de remuneração, 

derivadas da concessão: 

¶ Do Poder Concedente, no tocante ao valor contábil da infraestrutura ao final do contrato de 

concessão (ativo financeiro da concessão); e 

¶ Dos usuários, pela parte que lhes cabe dos serviços de construção e pela prestação do serviço de 

fornecimento de energia elétrica (ativo intangível). 

Na avaliação da Administração da Companhia, em conjunto com consultoria técnica externa, não é 

aplicável a adoção do ICPC 1/IFRIC 12 nas concessões relativas à geração de energia do Grupo. 

Os ativos classificados como financeiros representam a parcela estimada dos investimentos realizados 

e não amortizados até o final da concessão, sobre a qual a CEB D possui o direito incondicional de 

receber dinheiro ou outro ativo financeiro do Poder Concedente a título de indenização pela reversão 

da infraestrutura do serviço público. 

Os ativos financeiros relacionados ao contrato de concessão são classificados como disponíveis para 

venda e em 31 de dezembro de 2015, foram valorizados com base na BRR ï Base de Remuneração 

Regulatória, conceito de valor de reposição, que é utilizada para a determinação tarifária. A 

valorização pela BRR, apesar de não haver legislação que confirmasse que a indenização seria neste 

conceito, guarda coerência com o critério utilizado pela ANEEL para determinar a tarifa de energia 

das distribuidoras. 

Com a introdução da Medida Provisória nº 579, convertida na Lei no 12.783/2013, ficaram definidos 

os critérios utilizados pelo Poder Concedente para apurar o valor de indenização a ser pago ao término 

do contrato de concessão. A indenização será determinada com base no valor novo de reposição 

depreciado, utilizando a Base de Remuneração Regulatória ï BRR. Desta forma, o valor da 

indenização a ser recebido (fluxo de caixa) através deste ativo financeiro foi estabelecido com base 

nessas informações. Conforme estabelecido pelo pronunciamento técnico CPC 38 ï Instrumentos 

Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, as variações na estimativa de fluxo de caixa são 
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registradas diretamente no resultado do exercício. Portanto, com o advento da Medida Provisória nº 

579, confirmou-se que as variações no valor da indenização decorrentes da atualização monetária ou 

dos valores de reposição constituem-se em elemento do fluxo de caixa esperado e, consequentemente, 

devem ser registrados no resultado. 

De acordo, ainda, com o Pronunciamento Técnico CPC 38, as alterações resultantes de mudanças nas 

condições de mercado (variações em taxas de juros) são registradas no patrimônio líquido em outros 

resultados abrangentes. Por não existir um mercado ativo para negociação deste ativo financeiro, a 

CEB D mensura seu valor justo utilizando os mesmos componentes da taxa de remuneração 

regulatória estabelecida pela ANEEL (WACC regulatório). Caso a CEB D verifique uma mudança no 

WACC regulatório durante os períodos de revisão tarifária, essa nova taxa de juros é utilizada pela 

Empresa para trazer a valor presente os fluxos de caixa estimados. A Administração entende que esta 

metodologia é a que melhor reflete o valor justo na visão dos participantes do mercado, uma vez que a 

taxa de retorno estabelecida pela ANEEL leva em consideração, além das taxas livres de riscos, os 

demais riscos inerentes ao setor. Portanto, os ajustes decorrentes da diferença entre o WACC de 

mercado e o WACC regulatório serão reconhecidos no patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 

2016, não há saldo registrado em outros resultados abrangentes, uma vez que a CEB D concluiu que 

naquela data não havia diferença entre essas taxas. 

Os ativos classificados como intangível representam o direito da CEB D de cobrar os consumidores 

pelo uso da infraestrutura do serviço público. Os ativos intangíveis foram mensurados pelo valor 

contábil na data de transição para os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidas pelo 

CPC e IFRS (1º de janeiro de 2009). Esses ativos foram mensurados com base nas práticas contábeis 

anteriores à transição e eram mensurados com base nos mesmos critérios do ativo imobilizado 

descritos abaixo. As adições subsequentes são reconhecidas inicialmente pelo valor justo na data de 

sua aquisição ou construção. Após o seu reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são amortizados 

com base no prazo de benefício econômico esperado até o final do prazo da concessão. 

A CEB D mantém outros ativos intangíveis que têm vidas úteis finitas limitadas ao prazo da concessão 

e que são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas para redução ao 

valor recuperável, quando aplicável (Nota Explicativa nº 11). 

2.12. Propriedade Para Investimento 

Propriedade para investimento é aquela mantida visando auferir receita de aluguel e/ou alcançar 

valorização de capital, não disponível para venda no curso normal dos negócios e não utilizada na 

produção ou no fornecimento de produtos e serviços para propósitos administrativos. Além disso, a 

propriedade para investimento é mensurada pelo custo. 

O custo inclui despesa que é diretamente atribuível à aquisição de uma propriedade para investimento. 

O custo da propriedade para investimento construída pelo proprietário inclui os custos de material e 

mão de obra direta, qualquer custo diretamente atribuído para colocar essa propriedade para 

investimento em condição de uso conforme o seu propósito e os juros capitalizados dos empréstimos. 

Os ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre 

o valor líquido recebido e o valor contábil) são reconhecidos no resultado do exercício. Quando uma 

propriedade para investimento previamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer 

montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. 




